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“Eu aprendo com o que cria ou criou “experiência” para mim, de que extraio “alguma 
coisa”, alguma coisa que guardo a partir daí comigo, cuja evocação me pode permitir 
uma retoma, uma reinterpretação e que serve de referencial para a acção ou o 
pensamento.” 
 
“O horizonte temporal da formação dos adultos é um aqui e um agora, mas é também 
um hoje que orienta o amanhã.” 
 
















































Este trabalho é dedicado à memória do meu avô, José Dinis, homem curioso e 
autodidacta, leitor assíduo, apaixonado por livros, que através do seu exemplo me 
transmitiu o gosto pela leitura e pelo conhecimento e me aguçou a curiosidade.  
 
Dedico ainda este trabalho aos meus pais, pelos valores que me transmitiram, por 
reconhecerem e valorizarem a importância da aprendizagem e por investirem na 






































À Professora Doutora Cármen Cavaco, pelo incentivo, pela disponibilidade manifestada 
e pelos conhecimentos transmitidos, orientação crítica, exigência e aconselhamento, 
que me permitiram evoluir e concluir este trabalho. 
Às colegas de mestrado Alexandra Rodrigues e Leonor Silveira, pela partilha. À Anabela 
Pimenta pela troca de informação e incentivo.  
À Natacha Pereira, companheira assídua desta caminhada, uma palavra de carinho e 
amizade, pela companhia nas viagens, pela troca de ideias, partilha de informação e de 
preocupações e pelo apoio e amizade demonstrados.  
Aos meus colegas de equipa, Lua (Maria, Sandra e Miguel) e Estrelas (Cristina, Patrícia 
e Telma), pelo companheirismo e apoio incondicional, pelo esforço suplementar 
devido à minha ausência, pela disponibilidade, pelo carinho e amizade demonstrados. 
Um agradecimento suplementar à Sandra, pela revisão do texto. 
À Clara Neves pela tradução do resumo e à Manuela Mariani, pela disponibilização da 
informação e pela ajuda na confirmação e correcção dos dados relativos ao Processo 
Profissional. 
Aos restantes colegas de trabalho e ao coordenador do CNO (Engº Cordeiro) com 
quem privo diariamente, por ouvirem as minhas preocupações e pelo apoio e 
incentivo constantes.  
À Dra. Maria José Esteves, Directora do Centro de Formação Profissional do Seixal, por 
me possibilitar a realização desta investigação. 
Aos adultos que aceitaram participar na realização deste trabalho, contribuindo 
através da sua opinião e partilha. 
Aos meus pais, pela ajuda nas tarefas quotidianas, pelo apoio incondicional e 
compreensão quando o cansaço era já uma realidade. 
Ao Ricardo, pela sua lucidez e sentido de realidade, pela preocupação, apoio e 




























A presente investigação, no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, área de 
especialização em Formação de Adultos, tem por objectivo perceber o impacto do 
Processo Integrado de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, em 
dois grupos profissionais, que são as Auxiliares de Acção Educativa e Electricistas de 
Instalações, tendo por base a perspectiva de adultos certificados. 
Este trabalho inclui a análise reflexiva da minha experiência profissional identificando 
os respectivos momentos-chave que contribuíram para a minha aprendizagem como 
formadora. 
Para contextualizar a problemática que está na base desta investigação, procurou-se 
construir um quadro teórico que pretende sintetizar o campo da educação e formação 
de adultos, quer a nível histórico, quer a nível teórico, bem como identificar as 
modalidades educativas existentes, aprendizagem e adquiridos experienciais. 
O estudo empírico, baseado na recolha de elementos documentais, na entrevista e nos 
questionários, permitiu compreender que os adultos certificados em ambos os grupos 
profissionais valorizam este processo e reconhecem ter efectuado aprendizagens. 
Os efeitos decorrentes da realização do processo em ambos os grupos profissionais, 
indicam que os Electricistas identificam essencialmente mudanças a nível profissional, 
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This investigation project, under the Master of Science in Science Education (adult 
training area of specialization) aims to understand the impact of the Recognition and 
Validation of Skills and Competences Integrated Process, in two professional groups, 
which are the Educational Assistants and the Electricians, based on their perspective as 
certified participants. 
This paper includes a reflective analysis of my working experience, identifying its key 
moments that contributed to my learning as a trainer.  
To contextualize the problem, one tried to elaborate a theoretical framework, which 
synthesizes the field of adult education and training either in a theoretical or a 
historical level, and identifies the educational methods established, the learning and 
acquired experiential.  
The empirical study, put in to practice through the collection of documentary 
evidence, questionnaire contends and an interview, permitted to understand that the 
adults, in both groups, appreciate this process in terms of accomplished learning. 
In what concerns the effects on the life of the adults, who participated in this process, 
the electricians mention that the effects occur in a professional level; while the 











































AAE Auxiliares de Acção Educativa 
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ANQ Agência Nacional para a Qualificação 
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Este trabalho de projecto surgiu no âmbito da realização do Mestrado Ciências da 
Educação, área de Formação de Adultos, subordinado ao tema “Educação e Formação 
de Jovens e Adultos pouco escolarizados”, dirigido exclusivamente a candidatos com 
experiência profissional na área de educação e formação. Foi desenvolvido na 
modalidade de projecto, na medida em que corresponde, por um lado, aos meus 
objectivos e interesses, e por outro, porque permite a intervenção no âmbito da minha 
actividade profissional. 
Enquadro este estudo no âmbito do Processo Integrado de Reconhecimento, Validação 
e Certificação de Competências, em particular no que respeita ao impacto que este 
processo tem na vida dos adultos, após a certificação. A problemática incide 
essencialmente nas mudanças produzidas ao nível profissional, pessoal e social.  
Decidi frequentar este mestrado, não só pela valorização pessoal, mas sobretudo pela 
necessidade de consolidar a experiência adquirida, com o intuito de reforçar as minhas 
competências científicas no meu desempenho profissional, enquanto Profissional de 
RVC. Assim, desde há algum tempo, que se me afigurava a necessidade, cada vez 
maior, de adquirir novos conhecimentos científicos, consentâneos com a minha prática 
diária. 
O projecto em questão, visa perceber o impacto do Processo RVCC Integrado, em dois 
grupos profissionais: Auxiliares de Acção Educativa e Electricistas de Instalações. 
Considero ser importante analisar este impacto na vida das pessoas, pois acredito que 
este processo não é indiferente para as pessoas que por ele passam. Para além disso, 
penso ser importante estudar esta temática, na medida em que, é importante ter um 
melhor conhecimento acerca das alterações que podem resultar deste processo para 
os indivíduos e consequentemente para a sociedade em geral. A pertinência deste 
estudo assenta ainda, na minha convicção de que este tipo de processo, parece-me ser 
uma aposta de futuro no que se refere aos processos RVCC, uma vez que o número de 
profissões formalmente certificadas está a aumentar. 
Atendendo ao objectivo do estudo para além do objectivo definido de âmbito mais 
geral, pretende-se ainda analisar de que forma o processo contribuiu para a 
transformação pessoal e profissional dos adultos; quais os efeitos da formação 
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realizada ao longo do processo, e qual a influência desta ao nível da evolução dos 
estudos e da progressão e mobilidade profissionais e por último pretende-se 
identificar quais as expectativas dos adultos face à sua ascensão e valorização 
profissional, após a conclusão do processo. 
Com o objectivo de responder a estas questões, recorri à realização de uma entrevista 
por intermédio da qual se verificou não ser o método adequado para responder às 
questões postuladas. Considerou então como uma entrevista exploratória, servindo de 
base à reformulação da metodologia de trabalho. Recorreu-se assim ao método do 
inquérito por questionário. Foram aplicados 30 questionários, aos dois grupos 
profissionais em estudo. Os adultos foram seleccionados aleatoriamente, a partir do 
universo de adultos que frequentaram o Processo Integrado, devendo respeitar um 
único requisito, ter concluído o processo à data da resposta. 
Este trabalho de projecto está estruturado em três capítulos. No primeiro capítulo 
apresento a reflexão pessoal sobre o meu percurso formativo, sob a forma de um 
processo de tomada de consciência do que foram ao longo dos anos estas práticas e, 
acima de tudo, como desenvolvi competências no âmbito da educação e formação de 
adultos, em particular como Profissional de RVC.  
No segundo capítulo, procederei à contextualização do campo da Educação e 
Formação de Adultos em Portugal, e a emergência dos Processos de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências, bem como clarificarei os conceitos que lhe 
estão associados e que ajudam a compreender a minha prática formativa. Faço ainda 
referência aos modelos teóricos, que completam o enquadramento teórico. 
O terceiro capítulo incide sobre o enquadramento do estudo, bem como os seus 
objectivos e metodologia. Far-se-á a apresentação da dinâmica do RVCC Integrado, e 
por fim serão apresentados os dados resultantes do estudo empírico realizado e a sua 
análise, à luz dos modelos teóricos identificados. Proceder-se-á ainda à apresentação 













































































1. Percurso profissional enquanto formadora e os momentos-chave 
 
Esta reflexão tem por objectivo descrever o meu percurso profissional enquanto 
formadora, fazendo referência aos momentos mais marcantes que nela ocorreram, 
enquadrando-os no tempo, e sobretudo fazer um balanço reflexivo/critico do que tem 
sido esta minha caminhada de aprendizagens. 
Quando iniciei o meu percurso profissional na área de Psicologia Clínica, num Centro 
de Saúde, como Psicóloga, estava longe de imaginar que este teria uma incursão muito 
curta nesta área. Em 1999/2000, o enquadramento dos psicólogos clínicos nos Centros 
de Saúde era (e continua a ser) ainda, muito reduzida, apesar da intervenção destes 
profissionais ao nível da saúde já, na altura, se encontrar legislada. Por essa razão, 
como me encontrava a realizar um estágio profissional, que teve a duração de 12 
meses, a Directora do Centro de Saúde considerou a possibilidade da minha 
contratação, uma vez que, havia necessidade de um psicólogo para dar continuidade 
ao trabalho iniciado.  
Apesar das tentativas, por parte da Directora do Centro de Saúde, junto da ARS de 
Lisboa e Vale do Tejo, para que eu pudesse permanecer, na altura foi solicitada, junto 
da ARS de Lisboa e Vale do Tejo, a minha contratação, a qual foi recusada, pois só 
havia quadro para um psicólogo e já estava um psicólogo e exercer essas funções. 
Assim sendo, a minha continuidade no Centro de Saúde não foi possível. Na altura, foi 
um grande choque para mim, estava a pôr em prática os conhecimentos teóricos 
anteriormente adquiridos. Foi o trabalho nesta área que sempre me motivou. Adorava 
o meu trabalho, gostava imenso da equipa, conseguimos uma boa articulação e o 
resultado do trabalho em equipa era visível. Tínhamos vários projectos em curso, que 
deixaram de existir devido à minha saída e à de mais 2 elementos da equipa.  
Deste modo, tive que procurar outras alternativas. Como já tinha dado formação, em 
paralelo ao meu trabalho de Psicóloga no Centro de Saúde, surgiu uma nova 
oportunidade nesta área e foi deste modo que começou para mim uma nova 
actividade profissional.  
Assim, desde há nove anos a esta parte que abracei este desafio que é a Educação e 
Formação de Adultos e Jovens, uma área totalmente desconhecida para mim. A 
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princípio, fui movida pela curiosidade e pelo desafio que era trabalhar numa área 
completamente diferente daquela que havia planeado.  
Ao longo deste relatório crítico vou relatar os principais momentos-chave da minha 
experiência como formadora, nomeadamente nos cursos de qualificação, nos Cursos 
EFA, nos cursos EFJ, nos cursos de Aprendizagem, nos cursos de Activos Qualificados e 
principalmente como Profissional RVC. 
 







O termo formação entra de forma tardia na reflexão educativa, tendo como porta de 



























existe, deste ponto de vista, uma mudança conceptual, face ao paradigma da educação 
tradicional. Esta mudança compreende uma intervenção global, que segundo Pineau 
(1983) vem “pôr em conjunto, em relação, em contacto, elementos diferentes”, 
possibilitando desta forma uma intervenção mais alargada e mais direccionada ao 
público interveniente. 
Tendo em conta o meu percurso profissional, direccionado ao longo destes últimos 
anos, para a área da formação, nomeadamente “Educação e Formação de Adultos e de 
Jovens”, realizei um caminho profissional e formativo que assenta num conjunto de 
conceitos, ideias e valores adquiridos no decorrer da minha prática formativa, 
nomeadamente a responsabilidade, a competência, a humildade, o rigor, a justiça 
social, a promoção de competências nos formandos por forma a que os mesmos 
possam vir a ter uma maior qualidade de vida (princípio transportado da minha prática 
como psicóloga).  
O meu percurso profissional revela experiência em diversos contextos formativos, 
desde o sistema de Aprendizagem, Educação e Formação de Jovens e Adultos, quer de 
nível básico, quer secundário, bem como, formação de Activos Qualificados e 
processos RVCC. Relativamente a este percurso, assente numa estratégia profissional e 
formativa, foi surgindo a necessidade de especialização nesta área, no sentido de 
poder colaborar no planeamento e implementação de novos métodos e técnicas, que 
possam contribuir para um maior enriquecimento do percurso formativo de cada 
indivíduo. Este deve assentar num quadro de interactividade entre as várias instâncias 
do saber e do estar em que o adulto está implicado (saber, saber-fazer, saber-
ser/estar, saber aprender), de forma a dar mais coerência e pertinência à minha 
intervenção junto dos mesmos. É neste sentido que se insere a realização do mestrado 




Não sendo esta a minha área de formação de base, foi um desafio que resolvi aceitar, 
de início com alguma relutância, pois, na altura, não tinha qualquer conhecimento do 
que era a área da formação, em particular a formação de adultos. Iniciei na 
modalidade de qualificação, com o módulo de Relações Interpessoais. Foi uma 
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experiência muito positiva e motivadora, dela resultou o meu gosto pela formação e a 
perspectivação de trabalhar, em paralelo à minha profissão, numa nova área 
profissional.  
Como já referi, a Qualificação foi o meu primeiro contacto com a formação de adultos.   
Com o decorrer da formação, o trabalho realizado com base nos percursos de vida dos 
adultos/formandos, permitiu-me adquirir e desenvolver competências que me 
cativaram para a continuidade do trabalho nesta área. 
Após a minha saída do Centro de Saúde, surgiu então a oportunidade de trabalhar na 
área da formação a tempo inteiro. Em 2001, ingressei numa empresa de formação, 
onde ministrei os módulos de Desenvolvimento Pessoal e Social, durante alguns 
meses. Foi nestas acções que desenvolvi competências técnicas na área da formação, 
nomeadamente, a planificar uma acção de formação, a melhorar a gestão do tempo 
em função das temáticas a desenvolver na formação, a ser criativa, uma vez que os 
cursos eram de diversas áreas profissionais, como Ajudantes de Cozinha, Jardinagem, 
Ajudantes Familiares e Auxiliares Técnicos Polivalentes. Desenvolvi ainda 
competências no que se refere à gestão de grupos com formandos com características 
muito diferentes entre si. Aprendi também a lidar com a diferença, uma vez que estes 
grupos eram compostos maioritariamente por pessoas que viviam num bairro social de 
Lisboa e que apresentavam muitas carências económicas. Os grupos eram compostos 
por pessoas de etnia cigana, o que por vezes se tornava difícil de gerir, dado que, por 
questões culturais, são mais “resistentes” à mudança e à aprendizagem, por não 
valorizarem os conhecimentos académicos. Apesar de algumas contingências, 
inerentes a este grupo, gostei da experiência, foi muito positiva em termos pessoais, 
conheci alguns costumes e regras próprias desta comunidade, que foram positivas 
para o trabalho em grupo. Estabeleci uma boa relação com eles e inclusive, alguns, 
quando necessitavam de ajuda falavam comigo e pediam a minha opinião. 
Após alguns meses de trabalho como formadora, recebi o convite por parte da 
Directora, para exercer as funções de Técnica de Apoio Psicológico. Neste âmbito, as 
minhas funções incidiam no acompanhamento individual dos formandos em termos de 
aprendizagem e ao nível comportamental, pelo estabelecimento de estratégias de 
aprendizagem e apoio comportamental, identificação e estabelecimento de estratégias 
de resolução de conflitos nos grupos de formação e acompanhamento de estágios 
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nesta área. Ajudava ainda o coordenador a programar as acções de formação e fazia a 
calendarização dos grupos (início e fim dos grupos de acordo com as respectivas horas 
de formação), e os respectivos cronogramas. Em paralelo, realizava ainda algumas 
tarefas administrativas, quando necessário. 
Com esta experiência pude pôr em prática conhecimentos teóricos adquiridos na 
licenciatura, nomeadamente a utilização de estratégias a nível comportamental, quer 
aplicadas individualmente ou em grupo. Foi ainda possível conhecer a área da 
Restauração, em Lisboa, uma vez que também fiz o acompanhamento de estágios 
nesse domínio. Aprendi a fazer horários, a calendarizar acções, tendo em conta a 
programação de cada formação e a carga horária. 
O trabalho nesta empresa foi muito positivo, desenvolvi competências a vários níveis, 
profissional, pessoal e também social. No entanto, a maior aprendizagem que retiro e 
que marcou até hoje o meu percurso como formadora, foi o perceber que devemos 
manter a distância entre formador e formandos, sob pena de sermos mal 
interpretados. Aprendi que enquanto formadora, devo apenas criar empatia com os 
formandos e não criar amizades, devo ajudar, mas manter certa distância dos 
problemas pessoais deles. 
Em paralelo à minha actividade nesta empresa, dei alguns módulos de 
Desenvolvimento Pessoal e Relações Humanas e Assertividade, numa associação. 
Nesta instituição, tive a possibilidade de dar formação a reclusos, em regime aberto, 
que se deslocavam à instituição para participar na formação. Quando o coordenador 
me informou que no meu grupo de formação iria ter alguns reclusos (faziam parte do 
grupo 4 reclusos), confesso hoje, com alguma vergonha, que fiquei um pouco 
assustada, não estou habituada a fazer juízos de valor à priori, nem me considero 
preconceituosa, mas de facto enquanto pessoas criamos estereótipos face a 
determinados grupos sociais e eu não fui excepção neste caso. No primeiro dia, tive 
algum cuidado, mas logo me apercebi que estava errada. Os formandos, revelaram-se 
extremamente educados, eram empenhados e atingiram bons resultados no final da 
formação. O grupo de trabalho sempre aceitou estes formandos, integrou-os e 
possibilitou a realização de um bom trabalho. Desta experiência valorizo 
essencialmente o contacto com este público, muito enriquecedor em termos de 
valores humanos, aprendi que qualquer um de nós pode cometer erros e que tem de 
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pagar por eles, mas acima de tudo, que as pessoas merecem outra oportunidade. Foi 
uma experiência que me enriqueceu muito como pessoa e como formadora. 
 
3. Cursos de Educação e Formação de Adultos  
 
3.1. Nível Básico 
 
Na sequência de alterações realizadas na empresa de formação onde trabalhava e o 
fim dos protocolos existentes com algumas instituições, foram dispensados 
formadores e administrativos, e fiquei desempregada. Foi um período difícil da minha 
vida, pois estava habituada a exercer uma actividade e, de repente fiquei em casa, sem 
ter de cumprir um horário de trabalho, sem nada para fazer. Como não tinha direito a 
receber subsídio de desemprego, uma vez que trabalhava como prestadora de 
serviços, a recibos verdes, não foi fácil gerir a minha vida em função dessa nova 
realidade. 
Durante alguns meses, dediquei-me à tarefa árdua de procura de emprego. Enviei 
muitos currículos, fui a muitas empresas, enviei muitas candidaturas espontâneas, 
para diversas áreas. Estava a desesperar, o trabalho não surgia e as minhas poupanças 
estavam a diminuir consideravelmente.  
Durante a minha incursão pelas várias empresas e instituições, tendo já esgotado 
todas as possibilidades, pensava eu, visitei o Centro de Formação Profissional do Seixal 
e resolvi deixar um currículo. Um mês depois, sensivelmente, recebi um telefonema de 
um dos coordenadores a perguntar se estava interessada e se tinha disponibilidade 
para ir falar com ele. Respondi de imediato que sim, agendámos o dia e a hora. Fiquei 
muito feliz, mas ainda estava incrédula quanto ao sucedido. Só fiquei aliviada no dia 
em que fui à entrevista e combinámos a minha contratação.  
Foi-me proposto dar formação nos cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA), 
de nível B3 (equivalente ao 9º ano de escolaridade), no Montijo. Dei assim início à 
minha aprendizagem como formadora de cursos de Educação e Formação de Adultos. 
A primeira tarefa foi aprender a realizar balanços de competências, nomeadamente o 
processo de validação de adquiridos experienciais, assentes na realização de Histórias 
de Vida por intermédio dos respectivos Instrumentos de Mediação utilizados. Quem 
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me possibilitou e transmitiu os conhecimentos sobre os instrumentos de mediação e a 
realização de balanços de competências foi uma Profissional de RVC, na altura do 
Centro de Reconhecimento Validação e Certificação de Competências do Seixal, 
actualmente minha colega Profissional de RVC do Nível Básico, no Centro Novas 
Oportunidades do Centro de Formação Profissional do Seixal. 
 No âmbito da formação dos cursos EFA, nível Básico, tinha como funções ser 
Mediadora e Formadora dos módulos “Aprender com Autonomia” e “Cidadania e 
Empregabilidade”, era também responsável pela realização do processo de Balanço de 
Competências, através dos Instrumentos de Mediação utilizados no âmbito das 
Histórias de Vida. 
Como mediadora tinha de elaborar horários, tratar de burocracias inerentes à 
formação (registar faltas, reportar situações ao coordenador, resolver questões 
relacionadas com os formandos, nomeadamente, justificação de faltas, pagamentos de 
bolsas, coordenar reuniões da equipa técnico-pedagógica e realizar actas); definir com 
a equipa técnico pedagógica estratégias de formação para os formandos com ritmos e 
dificuldades diferentes de aprendizagem; fazer acompanhamento de estágios. 
Foi nestes cursos que tive o primeiro contacto com os Instrumentos de Mediação e a 
sua aplicação, bem como na realização de balanços de competências, através da 
metodologia de Histórias de vida, que actualmente fazem parte do meu trabalho 
diário, como Profissional de RVC. 
Após a realização do balanço de competências, era definido, pela equipa técnico-
pedagógica, o tema de vida em função deste balanço realizado pela equipa, 
nomeadamente nas áreas de competências-chave LC, CE, MV e TIC, bem como a 
definição do trabalho a realizar nos vários módulos em função do tema de vida 
seleccionado. Realizava outras tarefas, entre elas a identificação de formandos que 
apresentavam ritmos e dificuldades de aprendizagem diferentes, e planificação das 
sessões, tendo em conta o público-alvo. 
Com esta experiência aprendi a gerir conflitos em sala, a adequar o discurso aos 
diversos grupos de formação, a gerir expectativas (minhas e dos formandos), a ser 
assertiva, a melhorar a minha capacidade de comunicação, a lidar com situações 
inesperadas, a fazer a gestão do tempo em função dos conteúdos programados e das 
dificuldades apresentadas pelos formandos. Permitiu-me ainda, adquirir outras 
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competências, nomeadamente na utilização de estratégias para motivar os formandos, 
tais como: a realização de tarefas criativas, o trabalho autónomo, desenvolver um 
ambiente optimista, partir da experiência dos formandos para a realização das 
actividades (método indutivo), possibilitar uma aprendizagem cooperativa, isto é, que 
os formandos trabalhem em conjunto, através da partilha de informação e de 
conhecimentos, visando a obtenção de um objectivo comum, levar à participação 
activa dos formandos e sensibilizá-los para a necessidade de realizarem novas 
aprendizagens e aumentarem o seu nível académico. 
 
3.2. Nível Secundário 
 
No que se refere aos cursos EFA de nível secundário (EFA-NS), eles são para mim a 
experiência mais recente de formação e a mais curta, uma vez que, por motivos de 
alteração da minha situação profissional, tive de rescindir os contratos que tinha a este 
nível. 
No âmbito dos cursos EFA-NS, de nível III de qualificação profissional, fui mediadora e 
responsável pela área de PRA. Esta última tinha como objectivo desenvolver nos 
formandos processos reflexivos e de aquisição de saberes e de competências. Assume 
um carácter transversal, no que respeita à componente de formação de base e à 
componente de formação tecnológica.  
Enquanto mediadora era responsável pelo acompanhamento, orientação pessoal e 
pedagógica dos formandos, assim como assumia a responsabilidade de coordenação 
da equipa técnico-pedagógica no âmbito do processo formativo, assegurando desta 
forma o cumprimento, quer dos percursos individuais dos formandos, quer do grupo 
de formação. 
Nesta formação aprendi novas metodologias de trabalho, nomeadamente no que se 
refere à construção do Portefólio Reflexivo de Aprendizagens, articulando-o com as 
diversas áreas-chave, em que as reflexões eram direccionadas para os conteúdos 
propostos nos vários módulos, pelos respectivos formadores. Neste contexto 
formativo, tive de adequar e utilizar uma linguagem mais complexa, pois o nível de 
conhecimentos deste público demonstrou ser diferente do que era habitualmente 
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apresentado pelos formandos dos cursos EFA de nível básico. Verifiquei que este 
público é mais exigente, investe mais na sua formação e tem mais autonomia. 
Nesta formação apliquei os conhecimentos utilizados como Profissional RVC, 
nomeadamente no que se refere à construção do PRA, pois como Profissional, cabe-
me apoiar e orientar as tarefas de construção activa e autónoma do Portefólio, apesar 
dos portefólios dos cursos EFA-NS apresentarem características diferentes das dos 
processos RVCC, uma vez que nos cursos EFA-NS, as reflexões têm por base os 
conteúdos ministrados em cada uma das Unidades de Formação de Curta Duração 
(UFCD), enquanto o processo RVCC assenta na história de vida da pessoa. 
 
4. Cursos de Aprendizagem 
 
Através dos cursos de aprendizagem tive o primeiro contacto com a formação de 
jovens. Nestes cursos, ministrava os domínios de Desenvolvimento Pessoal e Social e 
Relações Interpessoais.  
Numa primeira fase, tive alguns receios, pois o público para mim era muito diferente 
do que estava habituada. Tive de adaptar o meu discurso e a minha forma de 
comunicar, pois as áreas de formação e o público eram diferentes. O primeiro contacto 
com este tipo de formação foi positivo, o grupo a quem fui dar formação estava 
motivado, apesar de existirem algumas situações pontuais, em que os formandos 
estavam desmotivados para o processo de aprendizagem. 
Aprendi a ter maior flexibilidade, tive de adoptar estratégias para motivar e incentivar 
os jovens para novas aprendizagens, sensibilizá-los para a necessidade de investirem 
na sua formação. Gerir situações de conflito entre formandos, impor regras e limites, 
adequar os conteúdos ao público em questão.  
A avaliação quantitativa dos formandos foi outra novidade para mim, passando a fazer 
um registo de avaliação qualitativa (Qualificação e cursos EFA), que apesar de ser mais 
subjectiva, era para mim mais fácil de operacionalizar, pois era mais abrangente.  
A minha incursão pelos cursos de aprendizagem foi muito curta, devido ao facto de ter 





5. Educação e Formação de Jovens 
 
Após o primeiro contacto com a formação de jovens, que ocorreu com o sistema de 
aprendizagem, surgiu uma nova etapa, a Educação e Formação de Jovens. Já tinha 
conhecimento, por parte de outros colegas de que os jovens que são integrados nesta 
formação, vêem nesta, a última porta que se abre à sua aprendizagem. Contudo, 
quando somos nós a passar pela experiência a situação toca-nos de alguma forma. O 
que encontrei foi um grande grupo de jovens (20) completamente desmotivados, 
apenas com um interesse, receber a respectiva bolsa, que na altura ainda existia. 
Tratou-se uma longa caminhada, destes 20 jovens iniciais, restaram apenas 7.  
A formação de jovens foi uma experiência completamente diferente para mim, pensei 
em desistir. Um dia fui falar com o coordenador e disse-lhe que ia rescindir o contrato, 
era um público muito agressivo, indisciplinado, mal-educado e muito incorrecto com 
os formadores. Todos os formadores tinham problemas com estes formandos. O 
coordenador recusou a minha rescisão de contrato, pediu-me que tivesse paciência e 
incentivou-me a não desistir. Reflecti e reconsiderei, decidi continuar, desistir não 
seria a atitude correcta, apesar do esforço emocional que isso acarretava.  
Neste âmbito, fui formadora de Mundo Actual. Era um domínio muito diferente para 
mim. Tive de aprender/relembrar temáticas que vão desde a história, geografia, 
ambiente e ciências. Implicou uma grande preparação e pesquisa, dado que os 
conteúdos eram diferentes dos que até então tinha ministrado.  
Como Formadora aprendi a gerir um grupo de grande dimensão, a estabelecer limites 
e regras de funcionamento em sala, a lidar com jovens problemáticos, inclusive 
demonstrando alguma agressividade e falta de educação para com o formador, a 
controlar as emoções e a definir diversas estratégias de intervenção individuais e 
colectivas de acção. Aprendi ainda a gerir a minha frustração perante a falta de 
motivação constante destes jovens, incentivando-os para a aprendizagem e para a 
importância da mesma. A adaptação a novas formas de falar, uma vez que os jovens 
têm uma linguagem própria, a conhecer algumas das expressões que eles utilizavam 
de forma a aproximar-me da sua linguagem e a conhecer os seus interesses. Aprendi a 
elaborar novos materiais e desenvolvi mais a criatividade. Uma das acções que 
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ministrei era de Acompanhantes de Crianças, e como tal, as actividades construídas 
eram direccionadas para esta área. 
Apesar de inicialmente ser dolorosa, esta experiência tornou-se muito gratificante, 
senti que em conjunto com a equipa técnico-pedagógica, levámos a bom porto, as 
poucas formandas que restaram.  
Ainda hoje, tenho contacto com algumas delas e fico satisfeita por perceber que com a 
nossa ajuda e a nossa persistência, e acima de tudo, o trabalho de equipa, levou a que 
estas jovens seguissem uma carreira profissional e ainda hoje, algumas a mantenham. 
Este trabalho com os jovens permitiu-me adquirir uma maior capacidade de resistência 
a situações de agressividade latente e manifesta e a saber controlar essa 
agressividade, a não desistir perante as adversidades e os contratempos e, acima de 
tudo, que o sucesso de um grupo de trabalho depende da coesão, da responsabilidade, 
do profissionalismo, da organização e do dinamismo, dos vários elementos da equipa. 
 
6. Activos Qualificados 
 
Esta foi sem dúvida uma experiência marcante, por um lado pela positiva, permitiu-me 
trabalhar com público licenciado, que em termos de formação é muito mais exigente, 
mas também muito compensador. A partilha de experiências é muito gratificante. Este 
público tem uma elevada capacidade de reflexão crítica, o que implica uma maior 
preparação e planificação das sessões.  
Com alguns destes formandos reconheci a importância que tem a aprendizagem para 
cada pessoa e o valor que cada um deles lhe atribui, verifiquei a humildade manifesta 
por por parte deles em adquirir e melhorar os seus conhecimentos noutras áreas, e a 
importância de não desistir de um objectivo, apesar de todos os constrangimentos.  
Pela negativa, com alguns aprendi como a condição de licenciado, torna algumas 
pessoas pouco abertas ao processo de aprendizagem. Percebi que quando há alguns 
elementos que assumem uma posição de defesa e de agressividade e manifesto 
desinteresse pelas aprendizagens, estes influenciam negativamente o restante grupo, 
quer ao nível das atitudes, quer ao nível das aprendizagens. Esta foi de facto, a pior 
experiência como formadora.  
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Aprendi a gerir a minha frustração, a não duvidar das minhas competências técnicas, a 
gerir emoções de “desencantamento” da minha parte para com a formação, a resistir e 
responder com os argumentos da pedagogia aos ataques constantes por parte de 
alguns formandos.  
Retirei desta experiência uma grande aprendizagem, a valorizar os meus 
conhecimentos e competências, a reconhecer e fazer valer o meu valor como 
formadora, mas também a necessidade de aprender sempre mais.   
 
7. Profissional de RVC 
 
Durante anos, o modelo tradicional de ensino, do meu ponto de vista, desactualizado 
face à nossa actual realidade, era a única resposta às necessidades de aprendizagem, 
dos adultos e jovens. Com a implementação, em Portugal, do sistema de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (Novembro de 2000), 
passou a existir uma alternativa para a formação e obtenção de uma certificação. Este 
processo visa identificar, reconhecer e validar os conhecimentos adquiridos pelos 
adultos ao longo da vida, por via da sua experiência pessoal, social e profissional. 
Valoriza o património de conhecimentos que os adultos possuem, dando-lhes 
visibilidade social, através da certificação. Para Cavaco (2007), as metodologias de 
trabalho e os instrumentos utilizados neste processo permitem oirentá-lo numa 
perspectiva de avaliação humanista e mobilizadora, com possibilidades ao nível da 
conscientização, para dar sentido e valorizar o percurso de vida do adulto e a sua 
experiência enquanto pessoa. O processo, tem como objectivo “tornar visíveis” 
(Liétard cit. in Cavaco, 2007), os adquiridos experienciais que os adultos têm, mas que 
desconhecem e desvalorizam. O Processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências, envolve mecanismos cognitivos e emotivos, implicando, 
“rememoração, selecção e análise de informação, reflexividade e distanciamento face 
ao vivido” (Cavaco, 2007, p. 24).  
Tendo em conta que na população portuguesa existe um elevado número de adultos 
formalmente poucos escolarizados, as respostas que existem actualmente ao nível de 
educação e formação, permitem que este seleccione qual o percurso mais adequado 
às suas necessidades. Significa por um lado, que o adulto pode escolher adquirir e 
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desenvolver conhecimentos por via formal (de acordo com o modelo tradicional) e, 
por outro, ter a possibilidade de ver reconhecidas as suas competências e saberes 
adquiridos ao longo da vida, por via da experiência (Processo RVCC). O processo RVCC, 
surge então como um modelo alternativo e inovador, veio possibilitar outro tipo de 
reposta para os adultos que viam no Ensino Recorrente a única possibilidade de 
certificação.  
Em 2005, como já tinha alguma experiência decorrente da realização de balanços de 
competências, nos processos de Histórias de Vida, nos cursos EFA, surgiu a 
possibilidade de trabalhar como Profissional RVC e integrar uma equipa que iria 
trabalhar no Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências do 
Centro de Formação Profissional do Seixal, em horário Pós-laboral, o que me agradou, 
porque poderia manter a restante formação e em paralelo assegurar este novo 
trabalho. 
Integrei uma equipa, que era composta por quatro elementos, uma Formadora de 
LC/CE, uma Formadora de MV, um Formador de TIC e uma Profissional de RVC, que 
tinham que assegurar a realização de processos de reconhecimento de competências a 
pessoas empregadas, que se deslocavam ao Centro para a realização deste processo. 
Em equipa tínhamos que planificar, organizar e calendarizar as sessões dos respectivos 
grupos, que iriam ser alvo do processo de reconhecimento.  
Na minha prática, enquanto Profissional de RVC, cabe-me explorar os percursos de 
vida dos adultos, de forma a recolher informação que me possibilite inferir em que 
medida os adultos possuem ou não as competências definidas no referencial. Cabe-me 
ainda adaptar, seleccionar e implementar técnicas e instrumentos do processo de 
reconhecimento, visando uma maior aproximação das metodologias às necessidades 
do adulto, numa perspectiva de desenvolvimento de competências ao nível do saber 
(de ordem mais conceptual), saber-fazer (de carácter mais prático) e saber-ser 
(relacionado com características de personalidade).  
No processo de reconhecimento e validação de adquiridos experienciais, a experiência 
de vida do adulto constitui o seu principal recurso de aprendizagem, “implica a pessoa 
na sua globalidade e comporta sempre as dimensões afectivas, sensíveis e 
conscienciais” (Josso, 2002, p.35). A minha experiência de trabalho neste tipo de 
contexto constata a dificuldade crescente que os adultos manifestam, no 
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reconhecimento de aprendizagens articulando-as e contextualizando-as na sua 
experiência de vida. Várias hipóteses estarão na base desta questão, por exemplo, a 
falta de prática no que se refere à escrita e à leitura, outra hipótese, que pode 
coexistir, é a dificuldade de auto-reflexão e a consciência por parte dos adultos de que 
as aprendizagens decorrem apenas em contexto formal de aprendizagem, não 
valorizando a aquisição de conhecimentos informalmente realizados ao longo da vida, 
por via da experiência.  
Como Profissional de RVC o meu trabalho assentava, numa primeira fase, no 
acolhimento dos adultos, através da realização de entrevistas individuais ou colectivas, 
onde esclarecia os adultos sobre os objectivos, metodologia e funcionamento do 
processo de reconhecimento de competências. Nesta fase era também feita a recolha 
dos elementos de identificação e toda a informação relativa ao percurso profissional 
do adulto, bem como, elementos de âmbito pessoal e social. Esta entrevista tinha 
ainda por objectivo aferir o perfil do adulto para realização do processo RVCC. Desta 
resultava o encaminhamento dos adultos, quer para o processo RVCC, quer para outro 
tipo de oferta formativa, tendo em conta o perfil apresentado pelo candidato.  
O Profissional de RVC desempenha outras funções, nomeadamente, dinamização de 
sessões colectivas e individuais de exploração do percurso pessoal, social e profissional 
do adulto no sentido da identificação, avaliação e reconhecimento de competências. 
Incluem ainda, apoiar e orientar as tarefas de construção activa e autónoma do 
Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA), no sentido da procura de evidências 
(provas documentais), pessoais, sociais e profissionais, visando a comprovação das 
competências anteriormente identificadas. Orientar os adultos no Pedido de 
Validação, participar e acompanhar as Sessões de Júri de Certificação.  
Enquanto Profissional de RVC, cabe-me ainda apoiar a identificação de oportunidades 
de aprendizagem e promover o encaminhamento para ofertas de formação, dinamizar 
a avaliação da intervenção do processo de reconhecimento com a equipa de técnicos 
envolvidos, participar e dinamizar reuniões de equipa, bem como a realização de 
tarefas burocráticas inerentes ao processo, nomeadamente, registos em SIGO (Sistema 
de Informação e Gestão da Oferta Educativa e Formativa), elaboração do Dossier 
Técnico-Pedagógico, realização de actas, e outras tarefas, em conjunto com a equipa 
de técnicos.  
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No meu percurso profissional enquanto Profissional de RVC ocorreram três fases 
distintas, a primeira decorreu de 2005 a 2007, em que o trabalho da Profissional RVC 
assentava no acolhimento dos adultos, através da realização de entrevistas individuais 
ou colectivas. A segunda fase decorreu entre 2007 e 2008, em que as tarefas 
anteriormente descritas passaram a ser realizadas pelas Técnicas de Diagnóstico e 
Encaminhamento do Front-Office, sendo este a porta de entrada dos que se dirigem ao 
Centro de Formação Profissional do Seixal. A terceira fase decorreu a partir de 2009, 
com a realização do concurso para Profissionais de RVC, altura em que passei a 
integrar os quadros do IEFP, como Técnica Superior. 
A acrescer a todas as tarefas que já realizava enquanto Profissional de RVC, 
anteriormente identificadas, surgiram novas responsabilidades, nomeadamente ao 
nível burocrático, assim como ao nível da gestão da equipa de técnicos, que deixou de 
ser da responsabilidade do coordenador e passou para os Profissionais de RVC. Para 
além destas, surgiu uma nova responsabilidade, “a institucional”. Enquanto prestadora 
de serviços (a trabalhar a recibos verdes), apesar de estar obrigada a cumprir um 
contrato anual de prestação de serviços, o horário de trabalho tinha alguma 
flexibilidade, a hierarquia em termos de chefia era diferente, bem como a gestão da 
equipa de técnicos, que se relacionava apenas com as questões inerentes ao processo, 
nomeadamente, reuniões de equipa, organização de grupos e toda a logística 
associada à realização do processo. Com a alteração do vínculo ao IEFP, passámos a ter 
de cumprir um horário mais rígido, a picar o ponto, a respeitar todas as regras 
institucionais, que são inerentes ao contrato que nos vincula ao IEFP, a participar em 
reuniões com a Direcção e a ter uma avaliação anual de desempenho com base na 
definição de objectivos quantitativos e qualitativos, definidos pelo SIADAP (Sistema 
Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública). 
Este foi um ano de muitas mudanças, pois a nossa integração no IEFP, veio por um 
lado, dar alguma estabilidade profissional, ainda que por um período muito limitado, 
por outro, aumentar a nossa responsabilidade enquanto profissionais.  
Foi ainda em 2009, que passei a acumular, em conjunto com a minha colega, também 
ela Profissional RVC, uma outra equipa constituída por três técnicos. Para além disso, a 
equipa com a qual trabalhava teve a substituição de um dos elementos. Foi um ano de 
muitas mudanças e de sucessivas adaptações, quer a nível de trabalho com as equipas, 
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quer a nível institucional, o que acarretou para nós inúmeras responsabilidades. 
Apesar das mudanças e dos constrangimentos que ocorreram ao longo deste ano de 
trabalho, considero o balanço final positivo, pois penso que, com a integração de um 
novo elemento na equipa, e devido à minha acumulação de funções, foi necessário 
reforçar o trabalho de equipa, o que resultou numa maior coesão da mesma. 
Conseguimos uma boa articulação entre os vários elementos, o que facilitou o 
desenvolvimento das tarefas propostas, demos o nosso melhor, superámos muitas 
dificuldades em conjunto e trabalhámos todos em prol de um objectivo - assegurar aos 
adultos a realização de um processo que valorize os conhecimentos adquiridos ao 
longo da vida, que seja credível e com qualidade, e que possa contribuir para a 
valorização pessoal, social e profissional de cada um deles. 
Da minha experiência como Profissional de RVC, retiro como principais aprendizagens: 
saber trabalhar em equipa, gerir as expectativas dos adultos face ao processo e gerir 
situações de desmotivação e desinteresse; lidar com muitas pessoas com profissões 
diversas; gerir o tempo e o espaço; adequar a linguagem ao público; conhecer novas 
experiências profissionais e ouvir relatos de situações de vida adversas, adoptando 
neste âmbito, uma postura de escuta, tal como refere Cavaco (2007). Aprendi ainda a 
lidar com as emoções dos adultos, a confrontá-los com as suas limitações, a valorizar 
todo o seu percurso experiencial, uma vez que uma das funções do Profissional de RVC 
é “explorar os percursos de vida de cada adulto de forma a recolher elementos que lhe 
permitam inferir em que medida este apresenta as competências do referencial” 
(Cavaco, 2007, p.27). 
As aprendizagens incluem ainda outros conhecimentos, nomeadamente sensibilizar os 
adultos para a importância da valorização das suas experiências de vida. No meu dia-a-
dia lido com situações de desistência, confronto os adultos com as suas dificuldades e 
lido com reclamações, por parte dos adultos. 
Saliento ainda como aprendizagens, a importância de reflectir sobre a minha prática 
diária, gerir uma equipa, fazer alguns trabalhos burocráticos inerentes ao processo 
RVCC, saber argumentar com a chefia quando não concordo com determinadas 
situações, encontrar alternativas para propor quando há um problema identificado, 
dar sugestões para melhorar o trabalho, ser mais paciente para com alguns colegas, 
trabalhar num espaço limitado, incentivar os adultos para a importância das 
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aprendizagens ao longo da vida, saber lidar melhor com situações de stress, dar 
resposta a diversas situações em simultâneo, ser mais concisa e melhorar a minha 
forma de comunicar.  
 
8. Reflexão final 
 
Este relatório tinha como objectivo responder à questão “como me tornei o formador 
que sou?”.  
Desde que iniciei a minha actividade como formadora, o meu trabalho incidiu sobre 
diversos percursos formativos e percorreu diversas áreas profissionais. De todas eles, 
retirei diversas aprendizagens que contribuíram para a aquisição de conhecimentos 
importantes, bem como para o meu desempenho enquanto formadora. Tal como 
refere Canário (2008) “os profissionais de educação estão permanentemente na 
situação de aprendentes que se formam na acção”, foi desta forma que as diversas 
experiências formativas contribuíram para o desenvolvimento de um conjunto de 
competências, que hoje aplico na minha prática profissional.  
Saliento a minha experiência como Profissional de RVC, à qual dou maior relevância, 
visto ser a área que me ocupa neste momento a tempo inteiro e a que me permitiu 
uma maior realização a nível profissional. Identifico-me com a metodologia de 
Histórias de Vida, pois estas “permitem compreender como os indivíduos percebem as 
situações, quais as respostas que dão face aos acontecimentos da sua vida, como 
gerem as relações interpessoais e intergrupais, sobre que representações e valores 
constroem as suas relações com o mundo (Delory-Momberger cit. in Cavaco, 2002, 
p.42). Reconheço ainda a importância deste tipo de processos para a valorização dos 
conhecimentos adquiridos por via experiencial. Contudo, considero que este modelo, 
apesar de incidir sobre a experiência de vida do adulto, nomeadamente das 
aprendizagens decorrentes desta experiência, revela alguma influência do modelo 
escolar uma vez que, utiliza, para analisar a avaliar essas conhecimentos um 
referencial, que foi transportado do modelo escolar e adaptado às necessidades do 
processo RVCC. 
Ferry (cit. in Canário, 2008), enfatiza que “a lógica interna da formação corresponde a 
uma “didáctica racional” e os conteúdos da formação e os seus objectivos são pré-
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determinados pelo conceptor da formação, mais ou menos organizados pelo 
formador, enquanto que os ‘formandos’ não têm nenhuma participação nestas 
determinações” (p.126). De facto, nos vários percursos formativos em que participei, 
não tive intervenção ao nível dos conteúdos a ministrar na formação, assim como os 
formandos também não. Nos cursos EFA, o mais próximo dessa situação seria a 
definição do tema de vida, que era escolhido pelos formandos, mas que depois era 
trabalhado de acordo com o referencial.  
De um modo geral, a experiência como formadora permitiu-me perceber que a 
formação de adultos é ainda muito escolarizada. A forma escolar, definida por Lise 
Demailly (cit. in Canário, 2008) é dominante na formação de adultos, uma vez que  
 
“os formadores não podem ser considerados como pessoalmente responsáveis 
pelo programa que ensinam ou pelas posições que exprimem, pois ambos 
relevam de uma obrigação à qual, do mesmo modo que os seus alunos estão 
sujeitos” (p.128). 
 
Apesar dessas limitações, enquanto formadora, em particular nos cursos EFA, e no 
módulo de Cidadania e Empregabilidade (CE), tinha alguma autonomia formativa pois, 
por diversas vezes, aos formandos, era solicitado que seleccionassem um tema para 
discussão em grupo, indo assim ao encontro das suas necessidades.  
Como formadora, encontrei diversas dificuldades, coloquei em causa algumas vezes o 
meu desempenho, tive muitas dúvidas e considero que, algumas vezes, não por falta 
de preparação ou de empenho, não desempenhei da melhor forma as minhas funções 
e consequentemente, não prestei o melhor serviço.  
Descobri que o meu processo de autoformação, ocorreu essencialmente por 
observação (Cavaco, 2002) uma vez que, no que se refere à aprendizagem de 
realização de Balanços de Competências, nomeadamente as Histórias de Vida, aprendi 
a realizá-los através de informação que me foi transmitida por uma colega, Profissional 
de RVC, que depois apliquei e fui melhorando com o tempo e com a experiência 
acumulada, passando assim à fase de experimentação, no sentido do 
aperfeiçoamento, correspondendo este ao processo de tentativa/erro (Cavaco, 2002). 
Para estes processos de aprendizagem, segundo Cavaco (2002), são fundamentais os 
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contextos e as relações interpessoais, no que refere a estas últimas, saliento a 
importância da unidade e do trabalho em equipa, como um elemento fundamental na 
minha aprendizagem, desenvolvido por intermédio do contacto e da relação que fui 
estabelecendo com os colegas e com o coordenador do CNO. Com o Coordenador 
aprendi ainda, que é muito importante reflectir sobre a nossa prática diária, para 
podermos melhorar sempre a cada dia, foi também com ele que aprendi a manifestar 
a minha opinião, argumentar e defender os meus pontos de vista. Para além destas, 
tive ainda a possibilidade de perceber como é difícil gerir um grupo de pessoas com 
características pessoais e profissionais muito diferentes e que nem sempre é fácil 
tomar as decisões mais certas e mais justas. 
Com os colegas, em particular os do CNO, pois são aqueles com quem me relaciono 
mais directamente, tive a possibilidade de realizar um conjunto de aprendizagens 
como respeitar as diferenças de opinião, perceber as especificidades de cada um e as 
suas limitações, tolerar alguns comportamentos, resolver divergências, bem como, 
identificar situações problema e estabelecer prioridades.  
O processo de autoformação constitui um processo de autoconstrução da pessoa ao 
longo da vida. A interacção social estabelecida, por intermédio do contacto com os 
colegas, com a chefia, e com os formandos (aprendizagem recíproca), permitiu-me 
realizar um processo de heteroformação. Para o meu processo formativo contribuiu 
ainda a própria instituição, que me deu a possibilidade de colaborar nesta área, 
permitindo-me assim a aquisição de conhecimentos, num contexto de ecoformação 
(Pineau, cit. in Canário, 2008), e a motivação para continuar a trabalhar numa área 
diferente da que foi a formação de base. Contribuiu ainda para a minha autoformação, 
a reflexão diária que fazia sobre as minhas práticas, no sentido de melhorar e 
encontrar novas estratégias de intervenção. O formador como refere Nóvoa (cit. in 
Josso, 2002), “forma-se a si próprio, através de uma reflexão sobre os seus percursos 
pessoais e profissionais (auto-formação)” (p.11). 
“Para aprender é necessário compreender o sentido das, experiências, ou seja, 
reflectir e tornar conscientes as experiências de vida (...) ” (Cavaco, 2002, p. 34.) Deste 




A minha prática formativa, está em concordância com a perspectiva humanista, em 
particular no meu desempenho enquanto Profissional RVC, uma vez que o trabalho é 
realizado com as pessoas, para estas são definidas estratégias individuais de 
acompanhamento, nomeadamente no que se refere ao processo de construção da 
Narrativa de Vida e da construção do Portefólio, adaptadas à necessidade de cada um 
dos adultos em processo.  
Foi importante e positivo realizar este trabalho pois, desde que iniciei a minha 
actividade profissional, quer como psicóloga, quer como formadora, sempre tive o 
hábito de reflectir sobre a minha prática diária, mas esta nunca passou a um registo 
escrito. Penso que é importante reflectir sobre as práticas, tal como afirma Dominicé 
(cit. in Cavaco, 2002), uma vez que a “aprendizagem exige sempre o questionamento 
dos saberes anteriores e uma assimilação e reflexão da informação” (p.76). Este 
relatório, constituiu ainda um desafio, porque não tinha conhecimentos que me 
permitissem perceber como tinha adquirido as competências técnicas para ser 
formadora. Para além disso, penso que me foi possível compreender, através da 
realização deste relatório, as dificuldades que os adultos enfrentam e como se sentem 
quando lhes é solicitado que construam a sua Narrativa de Vida e que reflictam sobre 
as aprendizagens decorrentes do seu percurso de vida. Encontrei algumas dificuldades 
na concretização deste relatório, nomeadamente no que se refere a questões teóricas, 
em particular, relacionar as várias teorias com a minha prática ao longo destes anos de 
aprendizagem como formadora. 
Considero que é muito importante investir na nossa formação, para melhor 
realizarmos o nosso trabalho e para adquirir outros conhecimentos técnicos que não 
decorrem da prática diária. Durante alguns anos, umas vezes por falta de 
disponibilidade financeira, outras por falta de tempo, pois o trabalho ocupava-me 6 
dias por semana, 12 horas diárias, pouco tempo restava para investir na minha 































































1. A Formação de Adultos em Portugal – Perspectiva Histórica 
 
Tendo em conta as perspectivas teóricas e históricas da educação e formação de 
adultos, parece-nos relevante apresentar uma síntese que contextualize a evolução 
destas ao longo do tempo. 
Iremos apresentar três modelos teóricos, nomeadamente o alfabetizador, o 
económico-produtivo e o dialógico social. Esta escolha incidiu nestes modelos, porque 
o primeiro foi o que prevaleceu durante anos no âmbito da educação e formação de 
adultos. O segundo, porque é o modelo que predomina actualmente em termos de 
políticas educativas a nível nacional, está associado à instrumentalização, massificação 
e competitividade económica, numa lógica de qualificação e de gestão de recursos 
humanos.  
Por último, considerou-se importante focarmo-nos sobre o modelo dialógico social, 
pois ele é também relevante devido à sua perspectiva humanista, em que o sujeito 
tem um papel fundamental no seu processo de aprendizagem e no qual se valorizam 
os conhecimentos adquiridos através da experiência de vida. 
Partindo da minha experiência enquanto profissional de RVC e atendendo ao âmbito 
da investigação, serão ainda abordadas as modalidades educativas (formal, não formal 
e informal), aprendizagem e os adquiridos experienciais. 
Embora a educação e formação de adultos esteja hoje no centro das políticas 
governamentais e se fale muito em aprendizagem ao longo da vida, o conceito de 
educação não é recente, este emerge na continuidade dos ideais e da filosofia das 
luzes (Le Goff, 1996, cit. in Canário, 2008). Esta realidade ficou bem clara, em plena 
Revolução Francesa, quando Condorcet defendeu que “a instrução deve estar 
presente em todas as idades e não há nenhuma em que seja inútil aprender” 
(Schwartz, 1988, cit. in Canário, 2008, p. 11). Foi a partir da Revolução Francesa, 
durante o século XIX e a primeira metado do século XX, que se desenvolveu a tradição 
da educação de adultos. 
Na década de 70, com a emergência do movimento de educação permanente assistiu-
se a uma mudança no campo educativo, perspectivando a educação com base em três 
pressupostos: continuidade do processo educativo, diversidade e globalidade. 
Defendeu-se a partir de então que os processos de aprendizagem resultam da 
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associação de situações e modalidades de formação diferenciadas. Neste contexto 
surgiram iniciativas conduzidas por associações e movimentos populares, que 
incidiram sobre acções de alfabetização, projectos de animação cultural e 
socioeducativa e actividades de educação de base de adultos (Lima, 2008). 
No contexto Português a educação e formação de adultos é um campo marcado por 
diversas oscilações e descontinuidades. No período anterior ao 25 de Abri de 1974, 
uma grande parte da população portuguesa era analfabeta, a escolarização dos mais 
novos era diminuta e os estudantes universitários eram em número muito reduzido. 
Com os anos de vigência do regime fascista, autoritário, Portugal ficou impossibilitado 
de evoluir do ponto de vista intelectual. Não havia a preocupação de implementar um 
sistema de educação de adultos, onde qualquer cidadão independentemente da sua 
condição socioeconómica pudesse participar, numa perspectiva de educação ao longo da 
vida. 
Entre 1974 e 1976, época considerada por Canário (2006) “a idade de ouro” da educação e 
formação de adultos, através do movimento de educação popular, reequacionam-se as 
orientações da educação permanente, emergindo perspectivas e acções integradas de 
Educação de Adultos. Contribuiu para este enquadramento de práticas a Direcção-Geral 
de Educação Permanente (DGEP), dinamizando uma política educativa inovadora no 
contexto português, procurando dar respostas às solicitações de iniciativa popular. 
Tinha como objectivo estabelecer a articulação entre o estado e o movimento popular 
e ”rejeitava uma política de intervenção agressiva e concedia protagonismo ao 
associativismo socioeducativo” (Lima, 2008, p. 38).  
O trabalho da DGEP,  
 
“assentou em dois objectivos: responder directamente às solicitações dos grupos 
sociais, procurando dar gradualmente respostas de carácter educativo; e despertar a 
vontade de desenvolvimento e de mudança colectiva através de uma intervenção que, 
não tendo sido solicitada pelas comunidades, passava pelo registo escrito dos 
fenómenos culturais locais” (Guimarães, 2009).  
 
No período entre 1974-1976, o poder deslocou-se “do estado para a sociedade civil” 
Canário (2006). Surgem deste modo, novas perspectivas, havendo uma forte mobilização 
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da sociedade civil, assistindo-se à emergência de um movimento associativo popular que 
através de comissões de moradores e associações de educação popular, realizam vários 
tipos de actividades mobilizando assim diversos sectores da população. 
Em 1979, surge um novo período no que respeita à Educação e formação de adultos. O 
Governo constituiu um grupo de trabalho encarregue de elaborar o Plano Nacional de 
Alfabetização e Educação de Base de adultos (PNAEBA), através da Lei nº 3/79, que 
tinha como objectivo principal erradicar o analfabetismo, por intermédio da acção 
articulada entre as estruturas governamentais e associações populares. Deu-se, deste 
modo, a transição da mobilização socioeducativa para a tentativa de construção de um 
sistema governamental de educação de adultos, atribuindo relevo ao conceito e ao 
papel de “Estado-Providência” (Lima, 2008), que deveria assegurar a criação de uma 
rede pública de educação de adultos. 
A aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86), em 1986, 
considerada por Canário (2006), “o ponto de referência fundamental para a concepção 
e desenvolvimento de um processo de reforma educativa” (p.207), contribuiu para “a 
formalização e escolarização do sector da educação de adultos” (Lima, 2008, p.41). 
Considerada como um subsector, integrou dois tipos de ofertas, o ensino recorrente e 
a educação extra-escolar, referidas como marginais, reduzindo desta forma o sistema 
educativo ao sistema escolar (Canário, 2008). 
Com a adesão à União Europeia, à época designada por Comunidade Económica 
Europeia (CEE), as necessidades levantadas no âmbito da educação e formação de 
adultos desvaneceram-se. Sem tradição, e constantemente à procura de um lugar no 
sistema educativo português, a educação popular de adultos, bem como a 
centralidade do movimento associativo, devido às orientações políticas dominantes, 
passam a ser objecto de um processo de marginalização e desvalorização. Com a 
integração na Europa Comunitária, os desafios que se colocam passam a ser 
modernização económica, o aumento da produtividade e a competitividade da 
economia, ocupando um lugar central de preocupação e intervenção por parte das 
políticas dominantes. Neste contexto, a educação de base de adultos ao ser 
desvalorizada, não foi incluída no plano estratégico de modernização, dando-se apenas 
relevância ao ensino recorrente e à formação profissional. Com o intuito de qualificar a 
mão-de-obra e contribuir para a modernização económica, foram reforçadas as 
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certificações escolares e as qualificações profissionais, por intermédio do Fundo Social 
Europeu, onde se incluía o Programa Operacional de Desenvolvimento da Educação 
para Portugal (PRODEP), que incidiu sobre estas duas áreas. Este Programa foi 
essencialmente dirigido e frequentado por públicos jovens-adultos, maioritariamente 
pouco escolarizados. Apesar deste investimento a educação e formação de adultos não 
sofreu alterações significativas, tal como defende Canário, Cabrito e Cavaco (2008): 
 
“As conclusões óbvias são que os problemas da formação não se resolvem com mais 
dinheiro e que os seus efeitos são, em regra, limitados, pouco visíveis no curto prazo e 
dificilmente mensuráveis, em termos de mudança social e organizacional” (p.156). 
 
A Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA), criada em Setembro de 
1999, através do Decreto-Lei nº 387/99, tinha “competências ao nível da concepção, de 
metodologias de intervenção, da promoção de programas e projectos e do apoio a 
iniciativas da sociedade civil, no domínio da educação de adultos, e ainda da construção 
gradual de um sistema de reconhecimento e validação das aprendizagens informais 
dos adultos.” A criação da ANEFA, induz-nos a pensar que estão reunidas as condições 
para o surgimento de uma política pública de educação de adultos consistente e 
integrada, o que não se verificou. 
Apesar das suas limitações, a ANEFA, teve um contributo importante nomeadamente 
nos domínios do reconhecimento, validação e certificação de competências e dos 
cursos de educação e formação de adultos, contudo, a sua actuação ficou muito longe 
dos objectivos inicialmente definidos. Contribuiram para esta situação,  
 
“as lógicas modernizadoras, de simples indução e, especialmente, de qualificação de 
recursos humanos, subordinados à empregabilidade e à aquisição de competências 
para competir, predominaram claramente sobre outras vertentes educativas que 
estavam presentes nos projectos iniciais para a ANEFA. A indução predominou sobre a 
intervenção, a “lógica de programa” inibiu a “lógica de serviço público (...) ” (Lima, 
2008, p.48). 
 
Com o projecto de Lei de Bases da Educação apresentado pelo XV Governo 
Constitucional “ a educação de adultos volta a sucumbir enquanto política educativa 
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pública” (Lima, 2008), restringida à “população activa” para efeitos de “qualificação 
profissional” e ao rejuvenescimento conceptual por referência ao “ensino recorrente” 
para jovens-adultos. 
 
Como afirma Lima (2008),  
 
“a educação é indispensável ao desenvolvimento humano e social e à modernização 
económica, ainda que isoladamente não possa ser garantia da sua realização (...) 
[esta] jamais se deixará aprisionar por esquemas reducionistas de subordinação e 
adaptação aos imperativos da modernização económica, da competitividade e da 
empregabilidade” (p. 56). 
 
A educação e formação de adultos assumem hoje um papel de extrema relevância no 
contexto português, em que o modelo dominante tem por base a organização 
económica e social, numa perspectiva de instrumentalização da educação, em prol do 
desenvolvimento económico. Neste âmbito surge a questão da competitividade, 
muitas vezes associada à mão-de-obra barata e à baixa qualificação dos profissionais, 
sendo esta enquadrada numa estratégia económica e de gestão de recursos humanos, 
“comandada por orientações de tipo vocacionalista e de produção de capital humano” 




2.1. Modelo Alfabetizador 
 
Durante muito tempo a educação de adultos foi sinónimo de alfabetização, esta era 
frequentemente associada e referenciada a grupos em situação de pobreza e de 
exclusão social, assumindo, deste ponto de vista, um carácter marginal, principalmente 
nos anos 80/90, nos quais se assistiu, no que se refere ao campo da educação de 
adultos, “a uma desvalorização, a uma desfragmentação e a uma desarticulação do 
sector” (Canário, 2008, p.59).  
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O modelo alfabetizador, que incide no ensino e na escolarização, herdou a cultura dos 
mínimos, pois as exigências sociais a satisfazer também eram mínimas. Neste modelo 
de alfabetização mais marcado pelas deficiências de aprendizagem do que pelas suas 
potencialidades, “alfabetizar era mais parecido com compensar, consertar ou curar 
que com preparar ou prevenir” (Fernández, 2006, p.17). Para o autor, “há uma 
constante que se repete de maneira periódica: alfabetizar adultos é ensinar o mínimo 
[…] é sobretudo aprender a soletrar textos académicos ou escrever listas e assinar” 
(p.29). Paulo Freire, contrário a esta perspectiva, que designou por “concepção 
bancária da educação”, acreditava num modelo de alfabetização reflexiva, em que os 
adultos, para além de aprenderem a ler e a escrever, aprendiam também a “pensar o 
mundo” (Fernández, 2006), isto é, tornavam-se conscientes da sua “opressão cultural 
interiorizada” (Finger e Asún, 2003), através da selecção de assuntos que eram 
conhecidos e pertinentes para as pessoas. 
Canário (2008), crítico do modelo alfabetizador assente na perspectiva de 
escolarização e ensino, considera que  
 
“a aprendizagem [deste ponto de vista é] concebida a partir de um processo 
cumulativo e repetitivo de informação [que] remete para situações de treino e 
condicionamento que coloca o aprendente na situação de responder a estímulos 
externos” (p.104). 
 
Deste modo, este modelo, facilita a possibilidade de ser educado, mais do que a 
possibilidade de aprender, é considerado mais como uma estratégia para disciplinar a 
população do que para aumentar o seu potencial criativo. Selecciona pessoas adultas 
em situação de exclusão social, e defende uma concepção exclusiva sobre o espaço de 
aprendizagem (só se aprende na sala de aula), só se valoriza o ensino formal, 
desvalorizando a experiência prévia que as pessoas possam ter adquirido noutros 
contextos, parte-se assim do “déficit” (Fernández, 2006). 
O conceito de analfabetismo tal com refere Canário (2008), tornou-se “vago e fluído”, 
actualmente designa uma diversidade de situações, uma vez que, sendo ele uma 
variável histórica não se pode dissociar do contexto social, cultural e político. As 
diferentes definições de analfabetismo estão assim associadas a critérios sociais que 
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variam no espaço e no tempo. O conceito tomou várias formas ao longo dos anos e é 
diferente de país para país. Assim sendo, segundo Hautecoeur (cit. in Canário, 2008) “o 
analfabetismo, tal como a loucura é a definição que uma sociedade dele dá numa 
determinada época” (p.54). 
Estas novas formas de analfabetismo, decorrentes do que Canário (2008) define como 
o seu carácter “mutante”, voltam a surgir, atingindo, ao contrário do que seria 
esperado, populações escolarizadas, mas que revelam dificuldades no que respeita ao 
processamento da informação escrita, na sua vida quotidiana e profissional. Este 
fenómeno pode justificar-se pelo facto da erradicação do analfabetismo, não depender 
apenas da generalização e cumprimento da escolaridade obrigatória, como era 
suposto acontecer. 
O analfabetismo, assume uma dimensão a nível mundial, a sua distribuição não 
obedece a padrões de uniformidade e aleatoriedade. Neste sentido, é manifesta a 
preocupação na resolução desta problemática. Neste âmbito, o contributo da Unesco 
assumiu um papel fundamental, no que se refere à alfabetização e educação básica de 
adultos. A sua ideia fundadora era promover a ciência e a tecnologia em todo o 
planeta, de forma a conferir à ciência uma dimensão humana, “cabendo à educação 
permanente o cumprimento dessa missão” (Finger, 2008, p.18). A ideia nuclear deste 
movimento de educação permanente consistia em criar uma sociedade em que todas 
as pessoas estão em permanente processo de aprendizagem.  
Em Portugal, a alfabetização e educação básica de adultos, estruturaram-se através da 
concentração de recursos num sistema de ensino recorrente, permitindo aos 
indivíduos que não puderam frequentar a escola, ou aos que o percurso escolar foi 
marcado pelo insucesso/abandono, iniciar, reiniciar ou ainda aprofundar os estudos ao 
nível da educação básica. O ensino recorrente, considerado como uma educação 
escolar de segunda oportunidade, passou a assumir uma lógica de controlo social e de 
retorno a orientações de tipo escolarizante, centrado numa política de administração 
da educação, da qual resultou uma redução no domínio da educação de adultos, até 
então legitimada (Lima, 2008).  
Tendo em conta a desvalorização de outros contextos de aprendizagem que não o da 
escola, Freire (2000b) afirma que as próprias pessoas não escolarizadas “interiorizam o 
estigma social associado ao analfabetismo e desvalorizam os seus saberes e a sua 
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cultura, ou seja, tudo aquilo que tem sido fundamental na construção do seu projecto 
de vida” (cit. in Cavaco, 2002). 
Do ponto de vista do desenvolvimento, o analfabetismo, bem como os baixos níveis de 
escolarização, afectam sobretudo pessoas em situação de pobreza, fome e 
desemprego, o que remete para uma  
 
“articulação linear entre alfabetização e desenvolvimento, largamente tributária da 
teoria do capital humano (...), que marcam uma abordagem economicista, e portanto 
redutora, deste fenómeno” (Canário, 2008, p.54).  
 
Contudo, não se pode encarar ou reduzir esta problemática, meramente a uma 
questão técnica ou numérica.  
 
“Um programa de alfabetização só pode ser útil se elaborar um sistema de saber 
distintivo capaz de dar conta da experiência dos analfabetos, recorrendo a modos 
alternativos de produção e de validação do saber. (...) ” (Parajuli, cit. in Canário, 2008, 
p.56).  
 
Partindo da experiência acumulada ao longo dos anos neste âmbito, é possível definir 
estratégias de alfabetização, assentes em quatro princípios de base, sistematizados 
por Hamadache e Martin (cit. in Canário, 2008).  
O primeiro refere-se à funcionalidade da alfabetização, entendida como o 
reconhecimento de que esta não pode ser considerada como um fim em si mesma, 
devendo situar-se relativamente às necessidades sociais e às motivações e aspirações 
concretas dos indivíduos. 
O segundo princípio incide na valorização da participação dos destinatários dos 
programas de alfabetização, como condição para garantir a sua própria eficácia. 
Significa deste ponto de vista, que cada adulto deverá ser o sujeito da sua própria 
alfabetização e não o objecto. 
O terceiro princípio relaciona-se com a inserção dos programas de alfabetização no 
quadro de políticas mais abrangentes que integrem diferentes dimensões, 
nomeadamente, ao nível dos processos de desenvolvimento e também da promoção 
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de autênticas políticas de educação permanente. Enquadra-se numa perspectiva de 
integração que supõe um abordagem de tipo ecológico, que valoriza a especificidade e 
singularidade, quer dos públicos a que se destina, quer dos contextos em que esta 
decorre. 
O quarto princípio refere-se à diversificação, isto é, o reconhecimento de que não 
existe apenas um modelo único de alfabetização, constituindo-se a diversidade das 
abordagens, metodologias e técnicas utilizadas como “uma condição de sucesso” para 
a alfabetização. 
 
2.2. Modelo Económico Produtivo  
 
No quadro actual das políticas europeias, a educação ocupa um papel determinante e 
central, constitui um eixo estruturante para o desenvolvimento económico da Europa, 
funcionando como um “elemento central das políticas de gestão do desemprego” (Le 
Goff, 2006, cit. in Canário, 2008, p.90), coincidente com os objectivos das empresas. A 
formação assume, desta forma, uma “subordinação à lógica mercantil” (Canário, 
2008), uma vez que adopta os princípios correspondentes à economia de mercado, em 
que a formação se transforma num instrumento das políticas vigentes dominantes. 
Do ponto de vista político, é através da contribuição da educação e da formação que 
se pode atingir um maior crescimento e desenvolvimento económicos, possibilitando, 
desta forma, o aumento da competitividade e consequentemente de emprego.  
Refutando esta hipótese, Canário (2008) é da opinião que “a educação e a formação ao 
serviço da trilogia da produtividade, da competitividade e do crescimento” (p.93) não 
correspondem à realidade, uma vez que, tendo em conta o contexto actual, ao 
contrário do que o discurso dominante defende relativamente à qualificação e ao 
emprego, a formação não cria empregos, como se verifica. 
Como se verifica, a educação de adultos, segundo Lima (2008), assumiu algum 
protagonismo, neste âmbito, inscrevendo-se numa “lógica da modernização 
económica e de produção de mão-de-obra qualificada, comandada por orientações de 
tipo vocacionalista e de produção de capital humano” (p.33). Esta lógica de gestão de 
recursos humanos inscreve-se numa perspectiva de instrumentalização da Educação 
de Adultos, muito criticada pelo autor. 
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O modelo Económico Produtivo é centrado no ensino de competências relacionadas 
com a participação da população no sector produtivo, em que o propósito da 
aprendizagem é directamente económico e indirectamente social (Fernández, 2006). 
A compreensão e valorização da importância da experiência no âmbito das dinâmicas 
educativas, veio demonstrar que este é o principal recurso que o sujeito tem ao seu 
dispor para evoluir. No entanto, esta valorização e reconhecimento inserem-se no 
domínio das políticas económicas, orientadas para a gestão de recursos humanos, 
enquadrando-as numa estratégia de gestão do conhecimento e das competências, 
compatível com a lógica do modelo económico-produtivo.  
Nesta perspectiva de gestão de recursos humanos, Lima (2008) afirma que: 
 
“A lógica político-educativa, sob os signos da modernização económica e gerencial, da 
indução e da gestão de recursos humanos, emerge nos últimos anos em Portugal com 
particular vigor; mesmo quando, no essencial, também reclama prioridade nos 
financiamentos públicos, invocando embora os princípios do mercado, da gestão 
privada e da escolha pública, indiferente à maioria de uma população adulta que se 
encontra culturalmente e economicamente excluída do já ideologicamente celebrado 
mercado da aprendizagem” (p. 43). 
 
Numa época de globalização, em que a “competitividade” e a “empregabilidade” são 
palavras dominantes, a educação é encarada como uma “mercadoria” (Canário, 2006), 
numa perspectiva de qualificação dos recursos humanos. Deste ponto de vista, as 
práticas actuais de educação escolar, inscrevem-se num campo de políticas de 
educação/formação subordinadas ao que Canário (2006) denomina de “imperativos da 
racionalidade económica dominante”, uma vez que, no contexto actual, é ela que 
prevalece.  
Lima (2008) reforça esta ideia quando afirma que:  
 
“Uma modernização autoritária tende a gerir de forma controlada a educação pública 
enquanto instrumento de produção de capital humano, funcionalmente adaptada às 
exigências do crescimento económico e da competitividade. Trata-se, com efeito, de 
uma tentativa de qualificação, geralmente de nível básico ou intermédio, de certos 
recursos humanos para sectores da economia e da sociedade, e não uma educação 
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humanista com vista ao desenvolvimento humano e social da generalidade dos 
cidadãos” (p.45). 
 
No que respeita à educação/formação podemos identificar alguns pressupostos, o 
primeiro, refere-se à sua privatização que se reflecte no sentido de remeter para as 
próprias pessoas a responsabilidade pela sua própria aprendizagem, assumindo que 
estas, não investiram o suficiente na sua formação contínua, sendo por isso uma 
situação da sua total responsabilidade. Tendo esta consciência, nos dias de hoje, os 
adultos vão investindo na sua formação contínua, no sentido de “capitalizar créditos” 
(certificados e diplomas) para a sua carreira, competindo individualmente com os 
demais.  
Por outro lado, assiste-se cada vez mais à instrumentalização das práticas de educação 
de adultos, porquanto a aprendizagem é vista somente enquanto meio indispensável 
para atingir o crescimento económico. É por isso que, ao nível do discurso oficial sobre 
a formação ao longo da vida, esta remete essencialmente para a formação 
profissional, correspondendo única e exclusivamente às necessidades das empresas, 
valorizando-se a aquisição de determinadas competências com valor no mercado 
empresarial. 
Neste sentido, segundo Lima (2008),  
 
 “As lógicas de promoção de um direito humano básico, da solidariedade e do bem 
comum, da justiça social, mais típicas da educação básica de adultos e da educação 
para a cidadania democrática, são confrontadas com as lógicas da empregabilidade, 
da competitividade e da emulação, com as quais muito dificilmente têm podido 
conviver” (p.34).  
 
Actualmente, a maior parte das políticas e práticas de valorização da experiência estão 
enquadradas numa estratégia quer de gestão do conhecimento, quer das 
competências, em que os adultos fazem a sua própria gestão, recorrendo a soluções 
de carácter biográfico, para resolver problemas estruturais, de carácter social e 
económico (Cavaco, 2009). 
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Em Portugal, a educação de adultos, nos últimos anos, segundo Lima (2008), está 
subordinada às lógicas da formação profissional contínua. Como consequência desta 
situação, o sector da educação adquriu uma posição “atópica”, que se deslocou 
progressivamente da educação para a economia e gestão de recursos humanos.  
 
2.3. Modelo Dialógico Social  
 
Foi na segunda metade do séc. XX, que se verificou uma alteração no enfoque da 
educação. Passou a dar-se prioridade à aprendizagem em detrimento do ensino, e o 
adulto passou a ser o elemento fundamental do processo de aprendizagem. 
Na Europa, no início do séc. XX, devido às consequências negativas do 
desenvolvimento industrial, nomeadamente os problemas sociais emergentes, bem 
como o crescimento urbano, acreditava-se que seria possível, por intermédio da 
educação que se poderia construir uma sociedade moderna de cidadãos, responsáveis 
e racionais. Nesta perspectiva, a educação tornou-se uma “ferramenta privilegiada da 
modernização e os indivíduos – sujeitos emancipados em evolução – os seus veículos” 
(Finger e Asún, 2003,p. 88). Foi neste contexto sociocultural, amplamente influenciado 
pelas transformações Iluministas e pela modernização industrial, que emergiu e se 
desenvolveu e educação de adultos na Europa, que tem como ideias nucleares a 
emancipação – defende uma sociedade melhor, mais justa, mais livre e mais 
democrática – e a compensação – aspiração de uma educação para todos.  
A educação de base de adultos em Portugal, no período a seguir ao 25 de Abril, entre 
1974 e 1976, estruturou-se por intermédio de uma “orientação estratégica que se 
propunha valorizar, apoiar e estimular manifestações de cultura popular, a partir de 
iniciativas de base” (Melo e Benavente, 1978, cit. in Canário, 2008, p.58-59). Neste 
período, a educação de adultos era baseada 
 
“em dinâmicas participativas e num activismo socioeducativo, que se traduziu numa 
miríade de iniciativas de auto-organização, de tipo local, dotadas de grande autonomia 
e, frequentemente, de assinalável criatividade” (Lima, 2008, p.37). 
 
Apesar de relegadas para segundo plano durante décadas, as associações populares, 
alargadas durante o regime republicano a grupos cénicos, bibliotecas, sociedades de 
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recreio, entre outras, bastante activas no domínio da “instrução popular e da 
alfabetização” (Lima, 2008), proibidas e em alguns casos dissolvidas durante o regime 
autoritário, ressurgiram após o 25 de Abril. 
Neste contexto, desenvolveram-se condições para a emergência do movimento de 
Educação Permanente, que segundo Canário (2008), “emergiu num contexto de 
ruptura e de crítica com o modelo escolar” (p.87), em que há um forte incentivo à 
mobilização popular. Foi neste período que o reconhecimento de adquiridos por via 
experiencial começou a ter eco. Apesar das pessoas aprenderam através da 
experiência, nem sempre esse conhecimento foi socialmente reconhecido.  
Materializadas na criação de associações, nos bairros, nas aldeias e nas empresas, foi 
no contexto pós 25 de Abril, que tomaram forma novos modos de organização social e 
novos tipos de relações sociais. Este movimento popular é considerado por Canário 
(2006) como, 
 
“um processo colectivo de aprendizagem para milhões de trabalhadores, através da 
sua participação em múltiplas formas políticas de debate e de decisão (assembleias e 
comissões), de luta (greves, manifestações, ocupações, elaboração de cadernos 
reivindicativos), de gestão autónoma de empresas e herdades abandonadas ou 
tomadas aos patrões” (p.213). 
 
Foi no início dos anos 80, através da concepção de um Plano Nacional de Alfabetização 
de Adultos (PNAEBA), que foram retomadas as ideias de educação popular, 
anteriormente preconizadas. Este plano, que se propunha erradicar o analfabetismo, 
através de uma estratégia de intervenção concertada entre a acção governamental e 
as associações populares, apesar de não ter correspondido às expectativas iniciais, 
representou, na opinião de Canário (2008), uma referência muito positiva de inovação, 
quer no domínio da concepção de políticas educativas, quer na concretização, ainda 
que a título experimental de alguns programas, nomeadamente as “abordagens 
territoriais integradas”. Pretendia-se desta forma, constituir um sistema e uma 
organização governamental de educação de adultos, “atribuindo relevo ao conceito e 
ao papel de “Estado-Providência” (Lima, 2008, p.39). 
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Este modelo insere-se nas lógicas de promoção de um direito humano básico, bem 
como da solidariedade e da justiça social, mais típicas da educação básica de adultos e 
da educação para a cidadania democrática (Canário, 2008). 
“Os contos e as histórias da nossa infância foram os primeiros elementos de uma 
aprendizagem que ser humano é também criar as histórias que simbolizam a 
compreensão das coisas da vida” (Josso, 2002, p.31). Partindo deste pressuposto, o 
modelo Dialógico Social, defende que a aprendizagem é um continuum, que começa 
nas relações sociais e que continua ao longo da vida e em todas as suas facetas, em 
que o propósito da aprendizagem é directamente social e indirectamente académico. 
Tem conotações com a cultura popular, parte das necessidades de aprendizagem e 
não dos programas formativos. “Dá prioridade à consciência crítica, ao pensamento, à 
participação e gestão social” (Fernández, 2006, p.17) e dedica-se essencialmente a 
facilitar a aprendizagem de competências que permitem às pessoas interagir de uma 
forma crítica e reflexiva, na sociedade em que estão inseridos. 
Defende que as pessoas aprendem com a vida, através da experiência, assim, o 
carácter dinâmico da experiência deve-se, nesta perspectiva, ao facto de “a 
aprendizagem ser uma actividade permanente de desenvolvimento pessoal, que 
mobiliza o indivíduo ao longo de toda a vida” (Barkatoolah, 1989, cit. in Cavaco, 2002, 
p. 32). 
Neste sentido, Canário (2008) refere que: 
 
“Uma perspectiva de aprendizagem baseada na actividade e experiência do sujeito que 
aprende valoriza o processo (interno ao sujeito) de construção de grelhas de leitura da 
realidade, em que a teoria determina aquilo que é observado” (p.104).  
 
Neste modelo, a educação informal, é a base do processo de aprendizagem, na qual o 
indivíduo está implicado e tem um papel fundamental, uma vez que este tem uma 
“forte ligação à vida social e política, no plano colectivo e individual” (Pain, 1991, cit. in 
Cavaco, 2002, p.39), que pode ser intencional ou não, resultante do contacto deste 
com determinado contexto ou situação. 
O processo educativo, é estruturado numa perspectiva de desenvolvimento local onde 
há a participação dos actores locais, ao nível da tomada de decisões, da sua 
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concretização e ao nível da avaliação dos resultados, o que permite encarar o 
desenvolvimento como um processo no qual uma comunidade realiza um trabalho 
sobre si própria, de forma a conhecer-se e a conhecer a sua realidade, transformando-
a. Deste ponto de vista, Canário (2008), considera que estes processos educativos são 
“globalizados a nível local, capazes de colocar o enfoque nos processos de 
aprendizagem, valorizando os conhecimentos experienciais, a interacção colectiva na 
resolução de problemas locais” (p. 66).  
No âmbito dos adquiridos experienciais, tendo em conta que há uma valorização e 
centralidade do sujeito aprendente no seu processo de aprendizagem, emerge uma 
corrente denominada de “histórias de vida”, que tem como objectivo principal 
perceber o que é a formação do ponto de vista do sujeito aprendente (Josso, 2008). 
Esta corrente, faz recurso à abordagem biográfica, pois esta permite “captar o não 
explicado, o não retido, para se situar na encruzilhada da pessoa e da sociedade que é 
a própria vida” (Poirier, Clapier-Valladon, Raybaut, 1991, cit. in Cavaco, 2002, p.41), em 
que o sujeito é quem dá todas as informações sobre o seu percurso, sob a forma de 
“géneros de saber-fazer e de conhecimento” (Josso, 2002). 
O trabalho de Paulo Freire, relativo à alfabetização de adultos, reveste-se de extrema 
importância no âmbito da educação de adultos, entre outras, devido à sua visão 
humanista que contribuiu para a visibilidade e respeito pelo sujeito “aprendente”. 
Sublinha a dimensão colectiva da aprendizagem, pois considera que é de forma 
colectiva que as pessoas resolvem os problemas, é também por essa via que 
transformam as suas condições sociopolíticas. 
Para o autor, consciência crítica e conscientização são “a crítica da falsa consciência” 
(Finger e Asún, 2003), que irá conduzir à emancipação colectiva. Refere ainda que a 
problematização ou educação libertadora “luta pela emergência da consciência e da 
intervenção crítica na realidade” (cit. in Finger e Asún, 2003, p.77). 
Neste sentido,  
 
“a pedagogia da libertação de Freire é, pois, uma acção ou processo cultural em 
direcção à libertação. Tem duas fases: consciência crítica (conscientização) e prática 
crítica. A conscientização é um processo pelo qual um grupo (classe) se torna 
consciente da sua opressão cultural, da sua “mentalidade colonizada” e, ao fazê-lo 
 
42 
descobre que tem uma cultura política, uma identidade política e uma função societal” 
(Finger e Asún, 2003, p.78). 
 
2.4. Comentário aos modelos 
 
Os modelos alfabetizador, social e económico-produtivo continuam incomunicáveis. 
Para o modelo alfabetizador não existem outras aprendizagens para além das da 
formação básica, o social centra-se na aprendizagem de competências sociais, 
enquanto o produtivo reduz a aprendizagem ao posto de trabalho (Fernández, 2006). 
Florentino Fernández refere que ao nível da educação de adultos, se deu a passagem 
de um modelo alfabetizador e dialógico social para um económico produtivo (ou 
modelo produtivo de mercado, no qual prevalece a formação mais instrumental e mais 
rentável economicamente), que exige por parte das pessoas, a aquisição de 
determinadas competências, nomeadamente o diálogo e a comunicação, usadas não 
no sentido de promover a cooperação entre as pessoas, mas sim de forma a torná-las 
mais competitivas.  
O enfoque no modelo económico-produtivo permite-nos compreender os motivos 
pelos quais, as pessoas que mais procuram e participam em acções de formação são as 
mais escolarizadas e as que melhor estão situadas no mercado de trabalho, 
pertencendo a classes socioeconómicas mais elevadas. Ao contrário do que seria 
esperado, os menos escolarizados, como os inactivos ou os desempregados, são os 
que menos procuram aumentar a sua qualificação/habilitação académica.  
No que respeita à educação/formação, podemos identificar duas etapas, a primeira, 
refere-se à passagem da estatização da formação para a privatização. Esta etapa 
remete para as próprias pessoas, a responsabilidade pela sua própria aprendizagem. 
Uma segunda etapa refere-se à massificação (actualidade), em que adultos vão 
investindo na sua formação contínua, no sentido de obterem maiores qualificações 
(certificados e diplomas) para a sua carreira, de forma a poderem competir com os 
outros em iguais circunstâncias.   
Assiste-se cada vez mais à “instrumentalização” e “mercantilização” das práticas de 
educação de adultos, dado que a aprendizagem é vista apenas como um meio 
indispensável para atingir o crescimento económico. Quando se fala em formação ao 
 
43 
longo da vida, o discurso dominante, assenta essencialmente no incentivo à formação 
profissional, numa lógica de resposta às necessidades das empresas. 
De facto, as orientações actuais no campo da educação e formação de adultos, ao 
contrário de incutirem o “aprender a ser” (autoconhecimento, auto-estima, 
globalidade da pessoa), preconizado por Edgar Faure, enfatizam a necessidade de 
desenvolver, nos adultos que frequentam a formação, capacidades que se relacionam 
apenas com questões de produtividade, competição e consumo, consentâneas com o 
modelo económico-produtivo (Canário, 2006). 
 
3. Formação Experiencial e Formação de Adultos 
 
Os conceitos de ”educação”, “formação” e “aprendizagem” estão normalmente 
associados a estabelecimentos escolares, como afirma Canário (2008), quando refere 
que “continuamos a viver em sociedades escolarizadas que (...) são incapazes de 
pensar a educação de outra maneira que não seja a partir do paradigma escolar.”  
A associação ao modelo escolar, ainda existente, faz com que os sujeitos que não 
frequentaram sistemas formais de aprendizagem se sintam “estigmatizados pela sua 
reduzida escolaridade, ignorando e desvalorizando as suas experiências, saberes e 
competências” (Cavaco, 2007, p.28). 
Josso (2008) é peremptória quando afirma que “a formação não é senão experiencial. 
Se não for experiencial, não há formação” (p.123). Para haver formação, implica 
necessariamente a existência de experiência, em que a pessoa reflecte sobre o vivido e 
lhe atribui um significado.  
Para Dominicé (cit. in Cavaco, 2002) a formação experiencial consiste em reflectir e 
tornar conscientes as experiências de vida. Por outro lado, Landry (1989, cit. in Cavaco, 
2002) defende que a formação experiencial não se limita ao vivido e à experiência, 
supõe uma actividade intelectual intensa, no sentido de confrontar a experiência, de a 
integrar, de lhe dar sentido e voltar a investir. Estas duas perspectivas, apesar de 
diferentes, têm como denominador comum, a reflexão, que está presente em 
qualquer processo de formação experiencial. O movimento de educação permanente 
inscreve-se numa perspectiva de formação experiencial, reforçando a ideia de que o 
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adulto assume um papel activo na formação. No entanto, o reconhecimento da 
educação informal, da aprendizagem e da formação experiencial, é recente.   
Vários são os autores que identificam no processo de formação experiencial diferentes 
tempos ou fases. Kolb (cit. in Cavaco, 2002) preconiza que a formação experiencial 
decorre em quatro etapas, sendo elas a acção, a experiência, a reflexão e a 
conceptualização, que resultam em quatro estilos de aprendizagem:  
 
 a experiência concreta em que a pessoa se implica de modo pessoal nas 
experiências e nas relações humanas;  
 a observação reflectida que valoriza mais a reflexão do que a acção;  
 a conceptualização abstracta em que há uma preocupação com a 
elaboração de teorias há um enfoque no pensamento, ideias e 
conceitos; 
 a experimentação activa, que valoriza mais a acção do que a reflexão.  
 
Na sequência do trabalho desenvolvido por Kolb, Enriotti (cit. in Cavaco, 2002) defende 
que o processo de formação experiencial é composto por três fases: acção, reflexão e 
socialização. Na fase de acção são elaborados os modelos e os esquemas de acção, na 
fase de reflexão os vividos transformam-se em experiência e na fase de socialização 
permitem a consciencialização, ou seja, passar do implícito ao explícito.  
 
4. Modalidades educativas: Formal, Não Formal e Informal 
 
Cada vez mais, os conhecimentos e competências adquiridos nos diversos contextos de 
vida da pessoa – no trabalho, na família, na vida em sociedade, nos momentos de lazer 
– são importantes. Assim sendo, torna-se necessário rentabilizar estes mesmos 
conhecimentos, para que estes assumam cada vez mais um papel mais relevante no 
que respeita à educação e formação de adultos. 
Assim, no contexto actual das políticas de educação em Portugal, muito por influência 
das políticas europeias, tornou-se uma prioridade, desde há alguns anos, valorizar as 
aprendizagens. Uma vez que as pessoas adquirem e desenvolvem conhecimentos e 
competências, tanto em contextos não formais e informais, como em contextos 
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formais, ao longo dos últimos anos, tem vindo a sublinhar-se a importância de 
reconhecer e valorizar estas aprendizagens, independentemente dos contextos onde 
são adquiridas. 
Numa sociedade em permanente mudança, foram perspectivados novos modelos de 
educação e formação. Neste âmbito, houve um maior investimento em políticas 
públicas orientadas para o reconhecimento dos adquiridos experienciais, numa lógica 
de valorização de recursos humanos. Este processo valoriza todos os conhecimentos 
adquiridos pelas pessoas ao longo da vida nos vários contextos, pessoais, sociais e 
profissionais.  
Ao encararmos o processo educativo como um continuum, que integra e articula 
diversos níveis de formalização da acção educativa, identificamos três níveis:  
 
 “Um nível formal de que o protótipo é o ensino dispensado pela escola, com 
base na assimetria professor aluno, na estruturação prévia de programa e 
horários, na existência de processos avaliativos e certificados; 
 Um nível não formal caracterizado pela flexibilidade de horários programas e 
locais, baseados geralmente no voluntariado, em que está presente a 
preocupação de construir situações educativas “à medida” de contextos e 
públicos singulares. É justamente no campo da educação dos adultos, em regra 
mais activamente refractários a processos escolarizados, que estas 
modalidades se têm vindo a desenvolver; 
 Um nível informal que corresponde a todas as situações potencialmente 
educativas, mesmo que não conscientes, nem intencionais, por parte dos 
destinatários, correspondendo a situações pouco ou nada estruturadas e 
organizadas” (Canário, 2008, p. 80). 
 
Partindo dos “efeitos educativos” e não das “intenções”, Pain “valoriza a 
aprendizagem por oposição ao ensino, entendendo-a como um processo apropriativo 
das oportunidades educativas vividas no quotidiano” (cit. in Canário, 2008). 




“o processo que ocorre ao longo da vida, através do qual cada pessoa adquire e 
acumula conhecimentos, capacidades e atitudes; a partir das experiências quotidianas 
e da interacção com o meio ambiente – em casa, no trabalho e nas situações de lazer; 
a partir do exemplo dado pela família e amigos, das viagens, da leitura dos jornais e 
livros, escutando rádio, vendo filmes ou televisão. Em geral, a educação informal não é 
organizada, sistematizada nem sequer, muitas vezes intencional, mas representa, até 
ao momento, a principal fatia de aprendizagem durante a vida de uma pessoa, mesmo 
para as que são altamente escolarizadas. O que o indivíduo aprende através da 
educação informal limita-se àquilo que o seu meio ambiente lhe pode oferecer (cit. in 
Cavaco, 2002, p.29-30). 
 
A definição de Coombs, sobre educação informal, identifica a importância dos 
processos de aprendizagem ao longo da vida, nomeadamente, em contextos informais 
de aprendizagem. Reforça a ideia de que não se aprende só na escola, mas acima de 
tudo que se aprende com a experiência de vida, através da relação que o indivíduo 
estabelece com o meio que o rodeia. Não sendo na maior parte das vezes intencional, 
vai dar origem a um importante e rico património de conhecimentos e competências.  
A valorização dos processos educativos informais implica “uma ruptura com a 
definição de situação educativa que reproduz os traços do modelo escolar, 
nomeadamente a questão da intencionalidade” (Canário, 2008, p.80). Deste modo, a 
educação informal, surge como complementar das modalidades educativas formal e 
não formal, tem efeitos educativos, o que lhe permite situá-la numa dimensão de 
continuidade relativamente às outras duas modalidades educativas, assumindo, desta 
forma, uma perspectiva global. 
Enfatizando o que Pineau (1983,1991, cit. in Canário, 2008) definiu como abordagem 
tripolar do processo de formação de cada indivíduo, identifica, neste processo de 
autoformação, três dimensões de educação: o eu (autoformação), os outros 
(heteroformação) e as coisas (ecoformação). Estas dimensões articulam-se entre si, 
sendo a dimensão auto o elemento fundamental desta articulação. Neste sentido, “a 
história de vida passa pela família. É marcada pela escola. (...) a educação é, assim feita 
de momentos que só adquirem o seu sentido na história de uma vida” (Dominicé, 
1988, cit. in Canário, 2008, p. 116) 
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5. Aprendizagem e Experiência 
 
Embora nem sempre se tenha valorizado a aprendizagem por via da experiência, ela é 
como afirma Cavaco (2009) “um processo natural e intrínseco à essência do ser 
humano” (p.221). Nos processos de educação e formação de adultos, um dos 
princípios de referência do reconhecimento de adquiridos é a integração nestes 
processos, da aprendizagem experiencial, tendo como pressuposto que a experiência 
quotidiana pode ser um campo formador dos sujeitos. Conceitos como aprendizagem 
experiencial e competências assumem um lugar de destaque, dissociando-os das 
práticas escolares, passando assim a aprendizagem a abarcar todo o ciclo de vida do 
adulto, valorizando as suas características pessoais. 
A crescente valorização das aprendizagens adquiridas por via da experiência, através 
dos processos de reconhecimento de adquiridos, representa uma evolução e uma 
tomada de consciência da importância dos saberes adquiridos pela prática quotidiana, 
acumulados pelos sujeitos ao longo da vida. Contudo, a pertinência destas 
aprendizagens só pode ser avaliada tendo em conta a relação que o sujeito estabelece 
entre os conhecimentos específicos adquiridos (reflexão) e os diferentes contextos de 
vida que permitiram a sua aquisição (apropriação). 
Quando se fala em educação, e em particular na educação e formação de adultos há 
uma questão que se coloca: “Como é que se aprende?” ou melhor, “Como é que o 
adulto aprende?”. Várias poderão ser as respostas, mas parece ser consensual que a 
aprendizagem é feita a partir da experiência, não se aprende partindo do zero, mas 
sim utilizando a experiência anterior. Este processo de aprendizagem é diferente para 
cada pessoa, uma vez que cada uma se apropria de forma diferente dos saberes. 
Dewey que foi o fundador da aprendizagem experiencial e cuja conceptualização tem 
como modelo a experimentação científica, defende que “a aprendizagem é apenas um 
elemento no processo ilimitado de criar um ambiente cada vez mais humanizado” 
(Finger e Asún, 2003, p.37). Na perspectiva antropológica de Dewey, não há diferença 
entre aprendizagem, desenvolvimento e crescimento, “é um processo dialéctico, que 
integra a experiência e a teoria, a observação e a acção” (Cavaco, 2002, p.26). Este cria 
o conceito de “plasticidade” e encara a educação como tal, numa perspectiva de 
aprendizagem defende que o sujeito aprende por intermédio da experiência (com os 
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erros), faz uma construção desta experiência, contribuindo deste modo para aumentar 
a sua aprendizagem. Considera que as experiências são o material de construção das 
aprendizagens, assim como a acção é uma parte intrínseca do ciclo de aprendizagem, o 
que pressupõe aprender fazendo, além de uma compreensão prática do mundo 
(Finger e Asún, 2003). 
Através do contributo de Dewey, no que diz respeito à literatura da educação de 
adultos a aprendizagem experiencial tornou-se uma referência importante. Autores 
como Kurt Lewin, David Kolb, Chris Argyris e Donald Schon, estão também associados a 
esta corrente de aprendizagem experiencial. 
Lewin (cit. in Finger e Asún, 2003), com base no pensamento de Dewey aplica às 
organizações um modelo de aprendizagem que denomina de “reflexão na acção”, em 
que o grupo é a unidade básica do modelo. Para Lewin (cit. in Finger e Asún, 2003), a 
aprendizagem em grupo é facilitadora da integração entre teoria e prática, pois 
considera que existe um conflito entre a experiência e a teoria e que este conflito se 
torna mais evidente e positivo na interacção entre as pessoas  
Kolb (cit. in Finger e Asún, 2003), por sua vez, preconizou um modelo, em que a 
aprendizagem é um mecanismo através do qual os indivíduos estruturam a realidade, 
o que levou à identificação de quatro estilos de aprendizagem: experiência concreta, 
observação reflectida, conceptualização abstracta e experimentação activa. Por fim, 
Argyris e Schon (cit. in Finger e Asún, 2003), definiram o que chamaram de “teoria-na-
acção”, que postula que cada pessoa aprende através da reflexão crítica, cada pessoa 
tem em mente uma teoria, um modelo que orienta a acção. 
Quando se fala em aprendizagem experiencial é imperativo esclarecer o que se 
entende por experiência, uma vez que este é um conceito impreciso e que inclui um 
conjunto diverso de significados. Segundo Cavaco (2002), “o termo experiência assume 
dois sentidos, um de orientação para o futuro, outro para acções passadas” (p.30). No 
primeiro sentido a experiência é algo de novo para a pessoa, enquanto no segundo, é 
entendida como algo que para a pessoa já existe e que já conhece “estruturado como 
quadro de pensamento e de acção (...) ” (Roelens, 1989, cit. in Cavaco, 2002, p. 30).  
No campo da Educação de Adultos, o conceito de experiência, apresenta uma grande 
diversidade de definições, por um lado porque representa vários tipos de vivências do 
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sujeito e por outro, por “se confundir com a presença do sujeito no mundo” (Cavaco, 
2002). 
A concepção de Jobert (1991, cit. in Cavaco, 2002) é bem reveladora da já 
anteriormente complexidade e amplitude enunciadas:  
 
“a experiência é o que é constituído, ao longo do tempo, individual e colectivamente, 
na intimidade das pessoas, no seu corpo, na sua inteligência, no seu imaginário, na sua 
sensibilidade, na sua confrontação quotidiana com a realidade e com a necessidade de 
resolver problemas de toda a natureza” (p.31). 
 
Pineau e Coutois (1991, cit. in Cavaco, 2002) identificam o significado da experiência 
tendo como referência diversos autores, nomeadamente Landry, para quem a 
experiência é entendida como “um contacto directo”; para Bonlavot “um reencontro”; 
“um choque de identidades e realidades” para Roelens; enquanto Winnicott, considera 
a experiência como “abrindo um estado intermédio” e, por fim, para Enriotti, esta é 
“interfacial e intersticial”. Como se pode verificar, não é de todo fácil encontrar uma 
definição única de experiência, que englobe todas as suas dimensões. 
“A prática implica experiência” (Bonlavot, 1991, cit. in Cavaco, 2002), assim, pode 
considerar-se que quer a prática, quer a reflexão são dois elementos fundamentais na 
experiência, pois para se tirar partido de uma experiência é necessário, por um lado, a 
compreensão da experiência vivida, e por outro, a reflexão sobre a mesma, retirando o 
máximo de contributos para situações futuras. A interacção permanente do sujeito 
com o mundo e consigo próprio, é sempre uma novidade, mas que só lhe provocará 
alterações quando este se interroga e tenta encontrar respostas. A experiência nem 
sempre é acompanhada no quotidiano por um processo de análise e reflexão 
consciente do vivido. Reflectir e falar sobre a experiência exige um certo 
distanciamento, o suficiente para que se lhe atribua um sentido (Cavaco, 2009). 
Para que ocorra aprendizagem, é condição essencial a existência de experiência, 
contudo, estes dois conceitos não são sinónimos. Assim, para que a experiência seja 
considerada formadora para a pessoa, como refere Josso (2002) ela tem de ser 
reflectida e consciente, ou seja, tem de articular o saber-fazer e os conhecimentos, 
através da relação que a pessoa estabelece com o seu meio. O processo de 
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aprendizagem experiencial é algo que ocorre tendo por base a pessoa nas suas 
diferentes dimensões (cognitiva, emotiva, social e motora), e é concomitante com o 
processo de desenvolvimento da pessoa.  
 
6. O Reconhecimento de adquiridos 
 
No que respeita ao reconhecimento de adquiridos, podemos identificar dois 
momentos históricos que deram origem à sua afirmação no domínio da educação de 
adultos. O primeiro momento podemos situá-lo após a Segunda Guerra Mundial, 
quando os soldados norte americanos, ao regressarem da guerra, reencontraram um 
mercado de trabalho diferente, devido à entrada de mão-de-obra feminina em massa. 
Para resolver esta questão de empregabilidade, as autoridades governamentais 
encorajaram os veteranos a dar continuidade aos seus estudos, mas estes recusaram, 
pois consideraram que as experiências vividas na guerra se traduziram em 
aprendizagens e, desta forma, para eles retomar os estudos no ponto onde os 
deixaram, não fazia sentido.  
O segundo momento surgiu no Quebéc (anos 60), associado à actividade de grupos 
feministas, num quadro de democratização de acesso ao ensino superior em que estas 
defendiam, que o acesso à universidade não podia depender apenas de diplomas, e 
que as actividades tradicionais de mulheres deveriam ser, desse ponto de vista, 
valorizadas.  
No campo da formação de adultos, os saberes adquiridos por via experiencial, 
assumiram não só uma importância extrema, bem como um papel de “âncora” 
(Canário, 2008), no que respeita à produção de novos saberes. Desta forma procurou-
se a articulação entre uma “lógica de continuidade”, uma vez que, sem experiência 
prévia não existe aprendizagem, com uma “lógica de ruptura”, na qual a experiência só 
se torna formadora se for alvo de uma reflexão crítica por parte do sujeito.  
O reconhecimento da importância dos processos de reconhecimento dos adquiridos 
experienciais, na formação de adultos, coloca o adulto no centro do seu processo 
formativo, encarando-o como o principal recurso da formação, e evita que se cometa o 
erro de ensinar às pessoas o que elas já sabem. Estes processos não têm apenas como 
finalidade a acumulação das experiências vividas, “mas a capacidade do sujeito para as 
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tirar e reelaborar, integrando-as como saberes susceptíveis de serem transferidos para 
outras situações, integrando-as na unidade global que representa o processo de 
autoconstrução da pessoa “ (Canário, 2008, p. 112). Segundo Rui Canário (2006), 
 
 “A revalorização epistemológica da experiência nos processos de aprendizagem, 
evidenciando, ao mesmo tempo, a distinção e a complementaridade de uma “via 
experiencial” e de uma “via simbólica”, representa um adquirido do conhecimento 
produzido no quadro das ciências da educação, por intermédio de uma corrente de 
investigação que, em Portugal, se inspira, desde os anos 90, na corrente das “histórias 
de vida” (p.239). 
 
Foi a através da corrente de histórias de vida e a consequente revalorização 
epistemológica da experiência, no âmbito das ciências da educação, que surgiram os 
fundamentos teóricos que sustentaram a emergência de políticas, dispositivos e 
práticas de “reconhecimento de adquiridos”, como eixo central das políticas de 
“aprendizagem ao longo da vida”, nomeadamente por intermédio dos Processos de 








































































































1. O Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências em Portugal 
 
Na história da formação de adultos, podemos encontrar um paralelismo entre a 
aprendizagem de crianças e adultos. Segundo Fernández (2006), até meados do séc. 
XX, no que se refere à educação de pessoas adultas predominou o referente 
académico, característico da educação infantil. Nos anos 70 e 80, o referente deixou 
de ser a escola e passou a ser a vida.  
Neste contexto, os processos educativos não formais passaram a ter maior visibilidade. 
Foi por intermédio da UNESCO que se começou a dar maior importância à educação e 
formação de adultos, num primeiro momento através das campanhas de 
alfabetização, e mais tarde, no início dos anos 70, com a afirmação da educação e 
formação de adultos como campo, através do movimento de educação permanente. 
No âmbito destes processos educativos, há uma perspectiva de valorização e 
centralidade da pessoa humana, num continuum educativo que cobre todo o ciclo vital 
que integra e articula processos formais, não formais e informais (Canário, 2006).  
A partir dos anos 90, surge no Canadá, Estados Unidos e em vários países Europeus, 
um novo referente de aprendizagem. Percebeu-se que no processo de aprendizagem 
dos adultos, para além da via da formação, existe também a via da experiência. Assim, 
a validação das competências adquiridas, através da experiência das pessoas adultas, 
transformou-se, deste modo, no novo referente de aprendizagem. 
Começou assim a perceber-se que a educação de adultos não podia assentar nas 
disciplinas tradicionais e passou a considerar-se que o património experiencial é o 
recurso mais importante para a aquisição de novas aprendizagens, por parte dos 
adultos.  
O Processo RVCC, assumiu, desde 2001, particular relevância no contexto português, 
uma vez que um número significativo da população activa, não tendo dado 
continuidade à sua aprendizagem formal, adquiriu as competências necessárias aos 
seus desempenhos sociais e profissionais, por via da experiência. Neste sentido, os 
locais de trabalho continuam a ser um contexto privilegiado de aquisição de 
competências, por intermédio da experiência de trabalho, complementar, desta 
forma, aos sistemas formais de aprendizagem. Para Nóvoa (2001, cit. in Pires, 2007), 
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“os saberes adquiridos à margem dos sistemas formais de educação/formação têm 
inegavelmente um valor pessoal, formativo, profissional, social e económico” (p.7). 
Um número elevado da população activa portuguesa é frequentemente considerado 
detentor de um elevado défice ao nível das suas qualificações. Importa questionar se 
de facto, estes resultados demonstram as verdadeiras competências das pessoas, ou 
se estas, formalmente não conseguem comprovar que são delas detentoras, uma vez 
que, muitos destes profissionais não possuem os “títulos” correspondentes aos 
saberes de que efectivamente são possuidores. 
Por intermédio da sua experiência profissional, a população activa revelam saberes e 
competências que lhes permitem desempenhar a sua actividade profissional, pelo que, 
estas aprendizagens decorrentes da experiência devem ser formalmente reconhecidas 
numa perspectiva de valorização das pessoas, dando-lhes uma nova oportunidade de 
acesso a níveis mais elevados de escolaridade e também de qualificação.  
Oficialmente, o processo de RVCC foi implementado em Setembro de 2001. Foi na 
altura, criada a Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA), através 
do Decreto-Lei nº 387/99, de 28 de Setembro, cujas atribuições seriam “construir 
gradualmente um sistema de reconhecimento e validação das aprendizagens informais 
dos adultos, visando a certificação escolar e profissional”. De acordo com Alberto Melo 
(cit. in Canário, 2008) 
 
 “Os centros de reconhecimento e de avaliação de competências nasceram de uma 
aprendizagem muito forte no campo do Desenvolvimento Local. Foi o descobrir que as 
pessoas com quem se trabalha, tanto em meio rural como em meio urbano, com a sua 
experiência de vida social, pessoal, profissional, têm adquirido tantas competências, 
tantos conhecimentos, mas eles próprios não têm consciência disso” (p.112). 
 
Em Novembro de 2000, surgem os primeiros seis Centros de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências, centros de observação, que de acordo com 
a portaria Nº 1082-A/2001, de 5 de Setembro, tinham como “principal objectivo a 
aplicação do modelo de intervenção, com vista à permanente adequação e 




Com a implementação destes centros, passou a existir resposta para as situações, que 
os sistemas formais de aprendizagem não conseguiam dar, nomeadamente 
reconhecer os conhecimentos adquiridos por via da experiência. 
O RVCC, permite a adultos, maiores de 18 anos, que possuem experiência relevante 
nos vários contextos da sua vida, pessoal, social e profissional, aceder ao 
reconhecimento, validação e certificação de competências, que lhes permite obter 
uma certificação formal, escolar ou profissional. O objectivo é que o mesmo permita a 
determinação de adquiridos experienciais. 
O Sistema Nacional de RVCC, de nível básico, estrutura-se a partir do referencial de 
competências-chave de educação e formação de adultos (estabelecido aquando da 
constituição da ANEFA) está organizado em três níveis de certificação: 4º ano (nível 1), 
6º ano (nível 2) e 9º ano (nível 3), abrangendo quatro áreas de competências-chave: 
Linguagem e Comunicação (LC), Cidadania e Empregabilidade (CE), Matemática para a 
Vida (MV) e Tecnologias de Informação Comunicação (TIC).  
Uma vez que os processos RVCC assumiram, no que se refere à qualificação da 
população activa portuguesa, contornos indiscutíveis, este sistema alargou-se ao nível 
secundário. Foi através da Iniciativa Novas Oportunidades do Ministério da Educação e 
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, publicamente apresentada no dia 
14 de Dezembro de 2005, que possibilitou este alargamento. 
Esta iniciativa, como medida governamental, acarreta implicações sobretudo ao nível 
das políticas de educação, emprego e formação profissional.  
Tendo em conta que, um elevado número da população portuguesa não possui a 
escolaridade mínima obrigatória, possuindo no máximo o 2º ciclo do ensino básico (CIDEC, 
2004), o Sistema de RVCC surge então como um dispositivo formal no âmbito da educação 
e formação de adultos.  
No contexto socioeconómico actual, em que o país vivencia uma das maiores crises 
socioeconómicas, com o aumento constante da taxa de desemprego e a precariedade 
de emprego, o reconhecimento e a validação das aprendizagens experienciais, 
apresenta-se como uma resposta alternativa ao ensino recorrente, para quem 
apresenta menores qualificações, bem como, para aqueles que possuem índices mais 
baixos de escolaridade. Para integrarem o mercado de trabalho, dependendo do 
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sector, ou para terem acesso a cursos de formação profissional, é exigido a alguns 
destes adultos a escolaridade mínima obrigatória.  
Assim sendo, Alberto Melo (2008), considera ser de uma “justiça elementar”, 
reconhecer, validar e certificar as competências adquiridas ao longo da vida, por parte 
dos adultos que por razões diversas, económicas, geográficas, familiares, entre outras, 
não concluíram o seu percurso escolar. Para além disso, este processo visa garantir a 
igualdade de oportunidades a todos os cidadãos que queiram realizá-lo. 
 
2. Problemática e âmbito do estudo 
 
Sabendo que o benefício de determinado investimento pode ser avaliado sobretudo 
através da qualidade e quantidade dos resultados produzidos, esta investigação surgiu 
no universo da minha prática profissional, como consequência natural da curiosidade 
suscitada pelo efeito que o processo RVCC Integrado produz na vida dos adultos que o 
frequentam. 
Após alguma pesquisa constata-se que, na verdade, apesar da existência deste tipo de 
oferta (RVCC Integrado), e da actividade que alguns dos Centros Novas Oportunidades, 
que têm este tipo de oferta, vêm desenvolvendo, é muito escassa a literatura 
disponível sobre o tema. É predominante a literatura sobre o RVCC Escolar sobre o 
qual já se realizaram estudos de avaliação, CIDEC 2004 e 2007, Universidade Católica 
Portuguesa, 2009). 
Embora de forma limitada pela natureza da oferta do centro onde desenvolvo a minha 
actividade profissional, que apenas abrange duas áreas profissionais, Electricistas de 
Instalações (Nível II) e Auxiliares de Acção Educativa (Acompanhante de Crianças – 
Nível II e Técnicas de Acção Educativa – Nível III), considerei viável e interessante a 
elaboração do presente trabalho de projecto. Optei por fazê-lo por meio de um estudo 
exploratório, o qual espero possa contribuir, ainda que de forma modesta, para um 
melhor conhecimento acerca das alterações que podem resultar deste processo para 
os indivíduos e consequentemente para a sociedade em geral. 
Procurar-se-á, ainda, sempre que possível, extrair conclusões e ensinamentos 
sustentados em evidências declaradas pelos adultos, sempre que daí se considere 
possa resultar benefício para o aperfeiçoamento das metodologias de trabalho 
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utilizadas no Centro Novas Oportunidades do Centro de Formação Profissional do 
Seixal, no âmbito deste processo. 
Por último, espera-se que o presente trabalho possa, apesar da sua curta dimensão e 
consequente limitação no que respeita ao alcance das conclusões possíveis, inspirar 
novos estudos de âmbito mais alargado que nos permitam ampliar o conhecimento 
sobre esta temática ainda tão inexplorada e tão relevante. A continuidade da 
investigação neste domínio, poderá ser pertinente porque, tendencialmente o número 
de áreas de certificação profissional está a aumentar em termos de oferta a nível 
nacional. 
 
3. Objectivos da Investigação 
 
Com este trabalho de investigação pretende-se em termos de objectivos gerais:  
 Analisar a influência do processo RVCC no desenvolvimento de 
competências a nível profissional, social e pessoal, dos adultos, que 
realizaram o processo integrado, nomeadamente Auxiliares de Acção 
Educativa e Electricistas de Instalações. 
Foram ainda definidos alguns objectivos específicos, no sentido de ajudar a fornecer 
mais elementos que possam contribuir para a reflexão no âmbito desta temática. 
 Analisar de que forma o processo contribuiu para a transformação 
pessoal e profissional dos adultos. 
 Quais os efeitos da formação realizada ao longo do processo, e qual a 
influência desta ao nível da evolução dos estudos e da progressão e 
mobilidade profissionais. 
 Quais as expectativas dos adultos face à sua ascensão e valorização 
profissional, após a conclusão do processo. 
Pretende-se obter uma resposta a estas questões, através da análise dos dados 
obtidos por intermédio da entrevista realizada e dos questionários aplicados. 
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4. Metodologia  
 
A realização de uma investigação pressupõe a existência de um determinado 
problema, para o qual se pretende obter uma resposta. Assim sendo, após se 
equacionar o problema, é necessário definir-se um plano orientador e condutor que 
possibilite a sua concretização. Este inclui um conjunto de procedimentos e 
orientações necessários à viabilização e conclusão da investigação. Após a definição da 
temática da investigação e dos objectivos orientadores do estudo, foi definida a 
metodologia a aplicar de forma a ter em conta a especificidade deste projecto de 
investigação, bem como a obtenção dos resultados que se pretendem atingir. 
Para operacionalização da investigação recorreu-se aos dados estatísticos das bases de 
dados das equipas do Processo Profissional e do Processo Escolar, às informações 
retiradas do SIGO, bem como, à entrevista exploratória e aos questionários.  
Assim, tendo em conta que “uma investigação é sobretudo orientada com base no 
objecto de estudo, o qual determina os procedimentos da investigação” (Pineau, Le 
Grand, cit. in Cavaco, 2002, p. 41), considerou-se que embora se tenha recorrido a 
questionários o enfoque é essencialmente qualitativo, pois este seria o método mais 
adequado, por ser a hipótese mais viável devido às suas características. A sua 
incidência é maior nos processos do que nos resultados, o que está mais de acordo 
com as questões da investigação, cujo objectivo final é analisar a influência do 
Processo RVCC Integrado no desenvolvimento de competências por parte dos adultos, 
a nível profissional, social e pessoal.  
Segundo Bogdan e Biklen (1994), a investigação qualitativa reveste-se de algumas 
características importantes nomeadamente, a recolha dos dados pelo investigador são 
de carácter descritivo, mas acima de tudo, o investigador tenta compreender o 
significado que os participantes atribuem às suas experiências. 
Para além disso, é importante salientar que os dados recolhidos por intermédio da 
palavra constituem uma mais-valia, devido à riqueza do discurso que permite 
aprofundar as questões com mais profundidade, dando assim relevo à sua 
complexidade.  
De forma a operacionalizar a realização da investigação, considerou-se desde o 
primeiro momento, que a entrevista seria o método adequado para corresponder aos 
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objectivos estabelecidos. Esta permite a recolha de dados a partir da verbalização dos 
sujeitos, possibilitando desta forma o acesso ao modo como estes estruturam e 
vivenciam o seu mundo. Esta opção relaciona-se com o facto deste tipo de entrevista 
se centrar mais na pessoa entrevistada, na sua lógica, bem como no seu quadro de 
referências e também porque estas “exprimem uma certa verdade do sujeito e é esta 
verdade que é necessário recolher” (Poirier, Clapier-Valladon, Raybaut, 1999, cit. in 
Cavaco, 2002, p.45). 
Para a realização da entrevista, foi elaborado um Guião, com questões abertas, 
características das entrevistas semi-directivas, que obedeceu aos seguintes requisitos:  
Recolha de alguns dados de identificação do sujeito, nomeadamente idade, profissão, 
anos de exercício da profissão e escolaridade antes da realização do processo, que 
possibilitaram, a posteriori a sua utilização na caracterização da amostra. 
Para além da recolha de dados, foram criados cinco domínios temáticos, dos quais 
resultaram diversas questões correspondentes aos objectivos da investigação 
definidos como orientadores da investigação. O primeiro domínio, identificado como 
Legitimação, inclui a explicação dos objectivos da investigação, a referência à 
confidencialidade dos dados e a solicitação para registar a entrevista em suporte de 
áudio, para posterior transcrição dos dados. 
O Segundo refere-se ao Processo (Eixos – Reconhecimento, Validação e Certificação), 
no qual foram incluídas questões relativas às expectativas, dificuldades, estratégias 
para as ultrapassar e saberes mobilizados. 
Quanto ao terceiro domínio – Aprendizagens – as questões incidem no tipo de 
aprendizagens que ocorreram, como ocorreram e em que situações. Inclui ainda, a 
identificação de pessoas e momentos que contribuíram para essas aprendizagens, e 
fundamentalmente que mudanças profissionais, sociais e pessoais ocorreram. 
No que concerne ao quarto domínio, a temática incide na Formação, cujas questões 
compreendem a realização ou não de formação, qual a formação realizada em ambos 
os processos, aprendizagens realizadas e mobilização desses conhecimentos e 
contextos de utilização. 
Por último, o quinto domínio, referente ao Impacto do processo, em que as questões 
incidem nas mudanças operadas a nível profissional, social e pessoal e 
sugestões/alterações ao processo. 
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Num primeiro momento, procedeu-se à selecção da amostra, a partir do universo 
constituído pelos adultos que frequentaram o Processo Integrado. A amostra foi 
seleccionada de forma aleatória, respeitando apenas um único requisito, os adultos 
deveriam, à data da mesma, ter concluído o Processo RVCC Integrado. Inicialmente 
foram seleccionados 5 adultos de cada uma das áreas Profissionais, Electricistas de 
Instalações e Auxiliares de Acção Educativa.  
Identificados os adultos, procedeu-se ao primeiro contacto, no sentido de solicitar a 
colaboração do adulto na investigação. A resposta foi positiva, foi combinada a data e 
a hora. Foi realizada a entrevista, a um Electricista de Instalações, que ocorreu nas 
Instalações do CNO, local conhecido pelo adulto e de fácil deslocação. Decorreu num 
gabinete de trabalho, um espaço privado, não sujeito a interrupções. 
Foi reiterado o objectivo da entrevista, e mais uma vez foi feita referência à 
confidencialidade da mesma, solicitando-se ainda autorização para a gravação áudio. 
Houve aceitação por parte do entrevistado e iniciou-se a entrevista, que teve a 
duração de 20 minutos. Após a entrevista procedeu-se à sua transcrição integral.  
Foi atribuído um código, cumprindo assim a regra da confidencialidade. Apesar de 
respeitar na íntegra o discurso verbalizado pelo adulto, há sempre perdas de 
informação durante este processo, nomeadamente, gestos, posturas, estados 
emocionais, tons de voz, por vezes imperceptíveis na gravação, entre outros que 
contribuem para a interpretação do que foi dito. Deste modo, a fidelidade na 
transcrição do registo oral da narrativa para o escrito, “ (...) correctamente registada 
vale, em si e por si, como fonte de informação” (p.45), tal como afirma Cavaco (2002). 
Apenas foi realizada uma entrevista, pois verificou-se que, tendo em conta os 
objectivos pretendidos, a entrevista revelou não ser o método adequado para 
responder às questões postuladas inicialmente. Considerou-se então a entrevista 
como exploratória, servindo de base para a reformulação da metodologia de trabalho. 
Segundo Quivy e Campenhoudt (2008), as entrevistas exploratórias têm como  
 
“função principal revelar determinados aspectos do fenómeno estudado em que 
o investigador não teria espontaneamente pensado por si mesmo e, assim, 




Deste modo, a entrevista exploratória serviu, neste caso para encontrar novas ideias e 
novas pistas para reflexão. Partindo da entrevista exploratória, recorreu-se ao 
inquérito por questionário, pelo seu carácter “muito preciso e formal da sua 
construção e da sua aplicação prática” (Quivy e Campenhoudt, 2008, p.186). Para além 
disso, este método de investigação como dispositivo de recolha de dados e de 
informações, permitia testar as hipóteses de investigação postuladas inicialmente. 
Deste modo, foi construído um questionário, direccionado apenas para as questões 
relativas ao impacto do processo na vida dos adultos e as aprendizagens deles 
decorrentes. Este inclui questões abertas e fechadas, onde os adultos podiam 
seleccionar uma ou mais hipóteses de resposta e uma escala tipo Lickert, de quatro 
níveis, que varia entre 1 (sem importância) e 4 (muito importante).  
Para obtenção das respostas aos questionários recorreu-se ao contacto telefónico dos 
adultos identificados, foi-lhes explicado o objectivo da investigação e solicitada a sua 
colaboração. A maioria dos adultos responderam ao questionário telefónicamente, 
outros preferiram o preenchimento presencial.  
Foram aplicados 30 questionários, 17 dos quais a Electricistas de Instalações e 13 a 
Auxiliares de Acção Educativa. Foi seleccionado este número de adultos, tendo em 
conta a limitação de tempo, a dificuldade de contacto de alguns deles e também 
porque o número de adultos certificados anualmente se aproxima deste valor. A 
amostra corresponde a 40% dos adultos certificados, sendo assim representativa da 
população sobre a qual incidiu esta investigação.  
Tendo em conta a complexidade e variedade da informação recolhida, quer através da 
entrevista, quer dos questionários nas questões abertas, considerou-se que a análise 
de conteúdo, seria a técnica de tratamento de informação mais adequada aos 
propósitos da investigação, pois permite ajustar-se aos objectivos e aos dados do 
estudo não havendo, por isso, modelos pré-estabelecidos (Cavaco, 2002).  
Como estratégia de análise, privilegiou-se a análise temática, através de uma leitura 
flutuante, no sentido de fazer o levantamento das primeiras impressões de modo a 
identificar as categorias de análise. Após a leitura procedeu-se à exploração do 
material. Para tal, foi construída uma grelha de análise, onde foram criadas unidades 
de registo que permitiram proceder à definição de categorias e subcategorias da 
informação recolhida.  
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Após o levantamento de todas as unidades de registo, procedeu-se à criação das 
unidades de contexto. Estas foram convertidas em indicadores/evidências precisos que 
sintetizam a informação patente na unidade de registo. Esta fase agrupa as respostas 
evidenciadas pelos sujeitos nas várias unidades de registo identificadas, dando origem a 
dados que reúnem um grupo de elementos sob um título genérico. 
Este processo de categorização tem por objectivo condensar a informação recolhida e 
obter uma representação da mesma que permita simplificar os dados brutos “para 
potenciar a apreensão e se possível a explicação” (Vala, 1986, p.110). 
Estas categorias foram construídas para que os elementos não sejam classificados em 
duas ou mais categorias, funcionando como uma única dimensão de análise. Criadas as 
categorias e subcategorias, toda a análise de conteúdo é depois organizada, de modo a 
que todos os indicadores da mesma subcategoria e categoria fiquem agrupados.  
 
5. Instituição em Estudo e Dinâmica do RVCC Integrado 
  
5.1. RVCC - Integrado – Nível Básico 
 
Após alguns anos de experiência acumulada no desenvolvimento de processos de 
RVCC escolar, surge em 2005 uma nova valência, a da certificação profissional, na 
opinião de Cordeiro (2007), uma resposta fundamental “pois destina-se a pessoas que 
desempenham uma determinada profissão ao longo de vários anos e que vêem a sua 
progressão/reconhecimento profissional bloqueada por falta de certificação 
profissional” (p.12). Desta forma, o RVCC-PRO veio dar resposta a todos os 
profissionais, muitos deles, com largos anos de experiência, que apesar das 
aprendizagens e conhecimentos acumulados no decorrer do seu percurso profissional, 
não tinham a possibilidade de ver reconhecidas formalmente as suas verdadeiras 
qualificações. 
 
“De facto, após alguns anos de experiência profissional, os indivíduos adquirem saberes 
e desenvolvem competências que lhes permitem desempenhar uma determinada 
actividade profissional, não raras vezes, com grande eficiência e eficácia, sem que, 
todavia, detenham declaração oficial e formal que as comprove. Estas aprendizagens 
devem ser formalmente reconhecidas, num quadro de valorização dos cidadãos em que 
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relevam os processos de RVCC e de formação contínua ajustada às situações 
individuais, potenciando, assim, o acesso a níveis mais elevados de qualificação 
formal” (Simões e Silva, 2008, p.13). 
 
Devido à necessidade dos adultos, que realizam este processo, necessitarem para 
obter a certificação profissional, ter como habilitação académica o 9º ano, houve 
necessidade de se encontrar uma solução para dar resposta a este tipo de situações. 
Foi neste âmbito que começou a ser desenvolvido o Processo RVCC Integrado neste 
CNO.  
O RVCC Integrado é a articulação entre o RVCC Profissional e o RVCC Escolar, como 
resposta aos adultos que não possuem a habilitação académica para poder obter a 
certificação profissional. Esta articulação só é possível, se for identificado no 
diagnóstico prévio, que o candidato possui o perfil adequado para realização do 
processo escolar. Não tendo esse perfil, os adultos são desde logo encaminhados para 
outras ofertas formativas adequadas ao perfil identificado. 
No CNO do Seixal, a oferta em termos de RVCC Profissional abrange duas áreas 
profissionais, Acção Educativa e Electricidade de Instalações.  
O processo Profissional, nomeadamente os processos na área de Acção Educativa, em 
alguns casos, decorrem nas respectivas instituições, sempre que o número de adultos 
o justifique. A equipa Técnico-pedagógica desloca-se às instituições para realizar o 
processo de reconhecimento. No que se refere à área de Electricidade de Instalações, 
na maioria dos casos, não é possível fazê-lo devido à mobilidade frequente por parte 
destes profissionais que se deslocam, em alguns casos, por todo o país e fora dele, 










Quadro 1: Esquema do RVCC Integrado  
Fases do Processo Descrição das intervenções Intervenientes 
Inscrição/Acolhimento 




RVCC - PRO 
É feito um primeiro diagnóstico pelo TDE, sobretudo do ponto 
de vista escolar e caso se identifiquem experiências relevantes 
ao nível profissional, o adulto é encaminhado para um segundo 
diagnóstico profissional (entrevista individual). 
TDE 




7 Sessões de reconhecimento profissional, em grupo. 





7 Sessões de Reconhecimento Académico, em grupo. 
Profissional de RVC; Formador 
de LC/CE; Formador de MV; 
Formador de TIC 
Sessão de Júri de 




Certificação das competências. Emissão do "Plano Pessoal de 
Qualificações" (não se aplica em caso de certificação total). 
Conclusão do "Plano de Desenvolvimento Pessoal". 
Profissional de RVC 
(PRO+Escolar); Tutor de RVC e 
Avaliador de RVC (PRO); 
Formadores das áreas de 
competências-chave-LC/CE, 
MV, TIC (escolar) e Avaliador 
Externo (PRO+Escolar) 
Fonte: Elaborado no âmbito deste trabalho 
 
O Centro Novas Oportunidades é a “porta de entrada” para todos os adultos que 
procuram elevar as suas qualificações. Muitos deles encontram nestes centros a 
resposta que há muito procuravam para fazer face às qualificações, uma vez que, o 
que os move a realizar o processo é a garantia de verem certificadas formalmente as 
competências demonstradas, em particular as académicas e profissionais, resultantes 
dos conhecimentos e competências adquiridos ao longo da vida, por via experiencial. 
O trabalho do Centro Novas Oportunidades é estruturado em diferentes etapas de 
intervenção, “respeitando e valorizando o perfil, as motivações e as expectativas de 
cada indivíduo” (Gomes e Simões, 2007) 
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5.2. Inscrição e acolhimento  
 
O processo tem início com a inscrição do adulto, que é feita no Front-Office, e 
corresponde à fase de acolhimento, onde o Técnico Administrativo dá informação 
relativa às diferentes fases do processo e esclarece eventuais dúvidas, por parte do 
adulto. 
 
5.3. Diagnóstico e encaminhamento  
 
Após a inscrição, o adulto realiza o diagnóstico, onde intervém o Técnico de 
Diagnóstico e Encaminhamento, através de uma sessão colectiva, em que analisa o 
perfil do adulto, por intermédio da análise curricular, do percurso profissional, pessoal 
e social explicando também toda a metodologia do processo.  
O adulto é encaminhado para realização do Processo RVCC Integrado, tendo sido 
definido, a não ser que o candidato o solicite, que o processo inicia pelo PRO, pois 
considera-se que os candidatos procuram em primeiro lugar, a obtenção de uma 
valorização profissional, neste sentido, a motivação para a realização do processo é 
maior. 
No âmbito do processo Profissional, o adulto realiza ainda uma segunda etapa de 
diagnóstico, que é feita pelo Tutor de RVC através de uma entrevista individual ao 
candidato.  
 
5.4. Realização dos Processos Profissional e Escolar 
 
No processo profissional, os candidatos são submetidos a um processo de 
reconhecimento das competências adquiridas em contexto profissional, bem como a 
identificação das competências em falta, por comparação ao Referencial de RVCC 
Profissional da área a que se propuseram para certificação (relacionada com a 
profissão que desempenham actualmente ou já desempenharam de forma 
consistente, nomeadamente Acompanhantes de Crianças (nível II), Técnicas de Acção 
Educativa (nível III) e Electricistas de Instalações (nível II), saídas profissionais 
contempladas no Catálogo Nacional de Qualificações.  
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No processo profissional intervém o Profissional de RVC, o Tutor de RVC e o Avaliador 
de RVC. O Profissional de RVC, por intermédio da metodologia do balanço de 
competências, numa primeira fase, procede à identificação, valorização e 
reconhecimento de competências que irão servir de base à construção do PRA. Este vai 
incluir um conjunto de documentos que atestam as competências identificadas em 
sede de reconhecimento, face ao referencial de RVCC Profissional. Nesta fase, é 
importante também a intervenção do Tutor de RVC, que, em conjunto com o 
Profissional de RVC, “trabalham para o mesmo fim – a consolidação do Portefólio do 
candidato” (Simões e Silva, 2008, p.22).  
O Tutor de RVC, tem como papel apoiar o candidato na identificação e comprovação 
das suas tarefas/competências, face aos Referenciais do RVCC profissional, com base 
na utilização dos instrumentos de avaliação disponíveis, bem como apoiar o candidato 
na consolidação do seu Portefólio.  
No que respeita às funções do Avaliador de RVC, consistem em validar as 
tarefas/competências profissionais detidas pelo candidato, por intermédio do recurso 
aos instrumentos de avaliação adequados, de acordo com o respectivo referencial de 
RVCC profissional, e que, face às competências em falta, conjuntamente com o tutor 
de RVC, definem uma primeira versão do Plano Pessoal de Qualificação (PPQ).  
Com base no referencial de RVCC PRO (neste caso particular Acompanhantes de 
Crianças e Electricistas de Instalações), são aplicados os instrumentos de avaliação, 
nomeadamente o “Kit de avaliação”, composto por: “Grelha de auto-avaliação”, “Ficha 
de análise do PRA”, "Grelha de Observação de Desempenho em Posto de Trabalho", 
"Guião de Entrevista Técnica" e exercícios a desenvolver em contexto de prática 
simulada (só se aplica no caso dos EI), a partir dos quais se operacionaliza a avaliação.  
Os referenciais de competências de RVCC Profissional estão organizados em unidades 
de competência e tarefas, permitindo desta forma avaliar o grau de domínio que os 
candidatos detêm ao nível das tarefas e dos conhecimentos e saberes sociais e 
relacionais, necessários, ao desempenho da sua profissão, nomeadamente 






Quadro 2: RVCC Profissional – Cronograma das sessões 
Sessões 
 
Descrição das sessões Interveniente (s) 
1ª Sessão 
Exploração do cronograma com os adultos; Orientações de Apoio à 
Construção do Curriculum Vitae - Modelo Europeu; sensibilização 
para a recolha de documentos para o PRA; elaboração do PDP. 
Profissional de RVC 
2ª Sessão 
Orientações para construção do portefólio, 
apresentação/organização, estrutura, indicações de pesquisa do 
perfil profissional. 
Profissional de RVC 
3ª Sessão 
Visualização de um PRA modelo; partilha das “autobiografias”; 
descodificação dos Referenciais de RVCC Profissional/ 
preenchimento da Grelha de Auto-Avaliação (da Plataforma RVCC-
PRO); explicação da lógica das UFCD/UC. 
Tutor de RVC 
 
4ª Sessão 
Continuação do desenvolvimento da “autobiografia”. Tutor de RVC 
 
5ª Sessão 
Continuação do desenvolvimento da “autobiografia”. Tutor de RVC 
 
6ª Sessão 
Continuação do desenvolvimento da “autobiografia”. Tutor de RVC 
 
7ª Sessão 
Verificação das melhorias a efectuar no PRA 
Desenvolvimento do PDP. 
Profissional de RVC + 
Tutor de RVC 
Observação de 
desempenho em 
posto de trabalho 
Aplicação do instrumento de avaliação: "Grelha de Observação de 
Desempenho em Posto de Trabalho". 
Tutor de RVC 
(no local de trabalho 
de cada adulto) 
Entrevista Técnica 
Aplicação do instrumento de avaliação: "Guião de Entrevista 
Técnica". 
Tutor de RVC (no 
local de trabalho de 
cada adulto) 
Sessão de Validação 
Realização da auto e hetero-avaliação das competências. 
Definição / entrega da versão preliminar do "Plano Pessoal de 
Qualificações" (não se aplica em caso de certificação total). 
Preparação do Júri de Certificação. 
Profissional de RVC + 
Tutor de RVC + 
Avaliador de RVC 
Júri de certificação 
Certificação das competências. 
 Emissão do "Plano Pessoal de Qualificações" (não se aplica em caso 
de certificação total). 
Conclusão do "Plano de Desenvolvimento Pessoal". 
Profissional de RVC+ 
Tutor de RVC + 
Avaliador de RVC + 
Avaliador Externo 




O processo RVCC Escolar desenvolve-se de acordo com três eixos fundamentais: 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. A fase de reconhecimento 
de competências corresponde à identificação, por parte dos adultos, dos saberes e 
competências adquiridos ao longo da vida, por intermédio de actividades propostas 
pela equipa Técnico-pedagógica, assentes numa lógica de balanço de competências, na 
qual se promovem ocasiões de identificação, exploração e avaliação de competências 
por intermédio da utilização de um conjunto de instrumentos de avaliação, através dos 
quais o adulto evidencia as aprendizagens. 
A validação de competências consiste na avaliação de competências adquiridas pelo 
adulto, ao longo da vida, por confronto com os referenciais de competências-chave, de 
nível básico. Esta fase inclui a auto-avaliação do Portefólio Reflexivo de Aprendizagens, 
em articulação com a heteroavaliação dos profissionais de RVC e dos formadores das 
respectivas áreas de competências-chave. 
Por último, a certificação de competências, corresponde à apresentação do adulto 
perante um júri de certificação, com vista à certificação das competências validadas, 
por intermédio da obtenção de um certificado. 
No âmbito do processo académico, o reconhecimento tem por objectivo identificar as 
competências adquiridas ao longo da vida, por via experiencial, nos contextos pessoal, 
social e profissional, bem como as competências em falta, analisando-as com base no 
referencial de competências-chave de nível básico. O balanço de competências é 
realizado pela equipa técnico-pedagógica, constituída por um Profissional de RVC e os 
Formadores das áreas de competências-chave (LC/CE, MV e TIC).  
No decorrer das sessões de Histórias de Vida, sob a orientação do Profissional de RVC e 
com a ajuda dos Técnicos que constituem as equipas técnico-pedagógicas do Processo 
Integrado, os adultos elaboram um Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA), que 
comprove, por intermédio de evidências formais e informais, as competências 
adquiridas ao longo da vida, identificadas durante o processo de reconhecimento, 






Quadro 3: RVCC Escolar – Cronograma das sessões 
Sessões Descrição das sessões Interveniente(s) 
1ª Sessão 
Apresentação dos técnicos e dos adultos; Explicação do processo  
Descodificação dos referenciais. 
Profissional de RVC; Formadores 
das áreas de competências-chave 
LC/CE, MV e TIC 
2ª Sessão 
Actividades de Demonstração de Word, Excel, PowerPoint e 
Internet e Correio Electrónico. 
Formador de TIC 
3ª Sessão 
Orientações para construção do Portefólio (componentes pessoal 
e social). Trabalho em torno das evidências informais. 
Profissional de RVC 
4ª Sessão Actividades de reconhecimento de MV. Formador MV 
5ª Sessão Actividades de reconhecimento de LC. Formador LC/CE 
6ª Sessão Actividades de reconhecimento de MV Formador MV 
6ª Sessão Actividades de reconhecimento de CE Formador LC/CE 
Sessão de 
validação 
Preenchimento dos pedidos de validação pelos adultos; auto e 
heteroavaliação. 
Profissional de RVC; Formadores 
das áreas de competências-chave 
LC/CE, MV e TIC 
Sessão de Júri de 
Certificação 
Certificação das competências; Plano de desenvolvimento pessoal; 
Plano pessoal de qualificações 
Profissional de RVC; Formadores 
das áreas de competências-chave 
LC/CE, MV e TIC e Avaliador 
externo 
Fonte: Cronograma cedido pela equipa do RVCC Escolar. 
 
No caso de se verificar que os candidatos têm competências em falta, face aos 
referenciais em causa, serão desenvolvidas formações de curta duração (só se aplica 
no escolar) ou formações modulares (Escolar e PRO), ajustadas às suas necessidades, 
correspondentes às competências que os adultos necessitam adquirir. Apenas a 
indicação de que no caso do RVCC-PRO só existem as seguintes opções: formação 
modular, auto-formação ou formação em contexto de trabalho. 
No âmbito deste processo, existe uma elevada correspondência entre as unidades de 
formação de curta duração (UFCD) dos referenciais de formação específicos a cada 
 
72 
saída profissional e as respectivas unidades de competência (UC) dos referenciais de 
RVCC Profissional. Deste modo, é possível, em função das competências em falta, 
anteriormente identificadas, o candidato ser encaminhado para um percurso de 
formação flexível e ajustado às suas necessidades específicas. No entanto, como 
referem (Simões e Silva, 2008)  
 
“a correspondência entre as UFCD e as UC não é, contudo, directa, dada a natureza 
eminentemente prática dos processos de RVCC profissional que, necessariamente, 
partem da observação/avaliação dos desempenhos profissionais dos candidatos, isto é, 
daquilo que estes sabem, ou não, fazer” (p.15). 
 
Esta correspondência não é directa, porque as UC, estão organizadas em tarefas, isto 
é, um conjunto de acções observáveis, por intermédio das quais “o candidato 
demonstra o domínio das competências requeridas para a validação de cada unidade 
de competência” (Simões e Silva, 2008, p. 59), uma vez que os conhecimentos e 
saberes sociais e relacionais de uma dada UC, estão diluídos em várias UFCD, em 
particular no caso de Acção Educativa. 
 
5.5. Sessão de Júri de certificação 
 
A Sessão de Júri de Certificação, encerra quer o Processo Profissional, quer o Escolar, 
podendo a certificação ser total ou parcial em ambos os processos. Os candidatos são 
avaliados por um júri – composto no caso do RVCC Profissional pelo Profissional de 
RVC, pelo Tutor de RVC, pelo Avaliador de RVC e pelo Avaliador Externo e no que se 
refere ao escolar, este é constituído pela equipa Técnico-pedagógica, composta pelo 
Profissional de RVC e os Formadores das áreas de competências-chave (LC/CE, MV e 
TIC) e pelo Avaliador Externo – que valida as competências detidas e identifica as 
competências em falta, indicando, sempre que for caso disso, a formação adicional 
que deve ser frequentada para obter a certificação total.  
Após a Sessão de Júri de Certificação, no caso de esta ser parcial, em ambos os 
processos, os adultos são encaminhados para formações modulares, definidas no 
Catálogo Nacional de Qualificações, correspondentes às competências em falta, 
necessárias para a obtenção da certificação total. Concluído o PPQ, os adultos serão 
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certificados na totalidade, para que isto aconteça é necessária a intervenção da 
Comissão Técnica (Despacho Nº 15889/2009), que após a análise da documentação 
resultante, por um lado da certificação parcial, e por outro das formações modulares, 
procede à emissão do certificado total. 
 
6. Apresentação a Análise dos dados  
6.1. Caracterização da Amostra 
 
Para obtenção dos dados estatísticos relativos à caracterização da dinâmica do 
processo e sobretudo aos adultos que a ele aderem, recorreu-se a várias fontes de 
informação, nomeadamente às bases de dados das equipas do Pós-laboral e do RVCC 
Profissional, aos questionários aplicados aos 30 adultos que frequentaram o processo 
de RVCC Integrado e que compõem a amostra, e ao Sistema de Informação e Gestão 
da Oferta Educativa e Formativa (SIGO). Foram considerados apenas os dados a partir 
de 2007, pois até esta data os processos eram residuais, assumindo maior relevância 
neste período.  
Verifica-se, no que se refere ao Processo Profissional que houve um aumento 
progressivo de adultos que integraram o processo, nos anos identificados, bem como 
no que se refere ao número de adultos certificados. 
 
Quadro 4: Distribuição dos adultos no Processo Profissional, por anos. 
Processo Profissional 
 
Ano 2007 2008 2009 
Adultos que integraram o Processo 80 101 211 
Certificação Parcial 0 58 0 
Certificação Total 31 41 156 
 
 
Ao contrário do que aconteceu com o Processo Profissional, no Processo Escolar o 
número de adultos que integraram o processo diminui no ano de 2009, com apenas 
190 adultos. No entanto, o número de certificados aumentou progressivamente, 
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passou de 149 em 2007 para 194 certificados em 2009. Apesar do número de adultos 
que integraram o processo, ser inferior ao número de adultos certificados (parcial e 
total), estes resultados podem ser explicados pelo facto dos adultos, muitas vezes, não 
concluírem o processo no ano em que o iniciaram, transitando assim para o ano 
seguinte. 
  




Ano  2007 2008 2009 
Adultos que integraram o Processo 215 222 190 
Certificação Parcial   0 1 4 
Certificação Total 149 176 194 
 
No que se refere ao Processo Integrado podemos verificar que relativamente aos 
“Adultos que integraram o processo” houve um aumento significativo na área 
profissional de Electricistas de Instalações, do ano de 2007 para 2008, o mesmo 
ocorreu para o número de “Certificados” que em 2007 foi de 2 adultos e em 2008 
foram certificados 27 adultos nesta área profissional.  
Quanto à área de Acção Educativa o número de “Adultos que integraram o processo” 
aumentou de forma expressiva no ano de 2009, face aos anos anteriores, aumentaram 
também no mesmo período, o número de “certificados”, mas com uma diferença 
menor. Comparativamente a 2007, em que apenas foram certificados 3 adultos, o 
número é significativo. 
O aumento que ocorreu em ambas as categorias profissionais (AAE e EI), no que se 
refere aos “Adultos que integraram o processo”, justifica-se pela divulgação deste 
processo junto das instituições, no caso das Auxiliares, no que respeita aos 
electricistas, o motivo está relacionado com facto de ser cada vez mais exigido a estes 
profissionais a Carteira Profissional, para o exercício da sua profissão1.  
                                                             




Quanto ao aumento do número de “certificados”, pode ser explicado pelo aumento do 
número de “adultos que integraram o processo” e também porque o número de 
adultos possuidores de uma habilitação de base inferior ao 6º e 9º anos aumentou2. 
Relativamente ao item “Desistentes”, à semelhança do que ocorreu com o item 
“Adultos que integraram o processo”, ocorreu também um aumento com maior 
expressão no caso das Auxiliares de Acção Educativa. Ao contrário dos Electricistas, as 
Auxiliares não se sentem “obrigadas” a frequentar o processo, pois ainda não é 
condição fundamental, para o exercício da sua profissão3. É de salientar que no ano de 
2008, no que respeita à área de Acção Educativa, não se registou qualquer desistência.  
 
Quadro 6: Distribuição dos adultos no Processo Integrado, por anos. 
Processo Integrado 
Anos  Situação no Processo EI AAE Total 
2007 
 
Adultos que integraram o processo 3 5 8 
 
Certificados 2 3 5 
 
Desistentes 1 2 3 
2008 
 
Adultos que integraram o processo 28 7 35 
 
Certificados 27 7 34 
 
Desistentes 1 0 1 
2009 
 
Adultos que integraram o processo 25 19 44 
 
Certificados 23 13 36 
 
Desistentes 3 5 8 
 
                                                             
2 Dados constantes da base de dados  da equipa do processo escolar. 





De salientar, que o ano de 2009 foi o que apresentou um maior número de “Adultos 
que integraram o processo”, bem como de adultos “certificados”, como mostra o 
gráfico. 
 




Foram realizados trinta questionários a adultos que realizaram o Processo RVCC-
Integrado, 17 dos quais a Electricistas de Instalações (EI) e 13 a Auxiliares de Acção 
Educativa (AAE), uma vez que, como se pode verificar no Quadro 6, o número de 
certificados anual aproxima-se deste valor. 
 
Quadro 7: Distribuição dos adultos por área profissional 
Área profissional Nº 
Questionários 
Electricista de Instalações (EI) 
 
17 







A distribuição etária permite identificar uma faixa predominante para ambas as 
categorias profissionais. Verifica-se que o maior número de adultos em ambas as áreas 
tem idades compreendidas entre os 35 e os 44 anos. Não se registaram adultos na 
faixa etária “>55 anos”, na categoria profissional de Electricista de Instalações.  
 
Quadro 8: Distribuição dos adultos por escalão etário 
Escalão 
etário 
EI – Nº 
adultos 
AAE – Nº 
adultos 
25-34 anos 3 2 
35-44 anos 10 6 
45-54 anos 4 4 
>55 anos 0 1 
Total 17 13 
 
No que se refere à situação profissional dos adultos face ao mercado de trabalho, 
verifica-se que todos eles se encontram empregados. 
Os trabalhadores por conta de outrem no sector público (TCO2), em ambas as 
profissões são em menor número face aos trabalhadores por conta de outrem no 
sector privado, em que a predominância é maior. De salientar que na categoria de 
trabalhadores por conta própria (TCP), se verificam apenas resultados, no que se 
refere à categoria profissional de Electricistas de Instalações. 
 
Quadro 9: Distribuição dos adultos inquiridos face à situação profissional  
Situação profissional 
EI – Nº 
adultos 
AAE – Nº 
adultos 
Trabalhadores por conta de outrem no 
sector privado (TCO 1) 
8 10 
Trabalhadores por conta de outrem no 
sector público (TCO 2) 
3 3 
Trabalhadores por conta própria (TCP) 
 
6 0 




Relativamente aos anos de exercício da profissão, verifica-se que ambos os grupos 
profissionais têm uma experiência profissional considerável nos respectivos sectores 
de actividade, situação mais evidente no caso dos Electricistas de Instalações.  
 
Quadro 10: Distribuição dos adultos por anos de exercício da 
profissão 
Anos de exercício da 
profissão 
EI – Nº 
adultos 
AAE – Nº 
adultos 
≤10 anos 3 5 
11-15 anos 2 3 
16-20 anos 5 5 
21-25 anos 4 0 
26-30 anos  0 0 
>31 anos 3 0 
Total 17 13 
 
Quanto ao nível de habilitação dos adultos inquiridos, destaca-se que a maioria das 
Auxiliares tinham o 2º ciclo do ensino básico, enquanto no que se refere aos 
Electricistas, possuíam na maioria dos casos frequência do 3º Ciclo. 
 
Quadro 11: Distribuição dos adultos por nível de habilitação antes da 
realização do processo RVCC 
Habilitação Escolar 
EI – Nº 
adultos 
AAE – Nº 
adultos 
1º CEB 1 2 
2º CEB 4 8 
Frequência do 3º CEB 12 3 
Total 17 13 
 
No que concerne à formação complementar de LC, verifica-se que as Auxiliares foram 





Quadro 12: Distribuição dos adultos por horas de formação complementar 
de LC ministrada no processo. 
 








Não frequentou formação 0 1 
< 3 horas 1 2 
3-6 horas 2 3 
7-10 horas 1 0 
11-14 horas 2 2 
15-18 horas 0 2 
> 19 horas 5 1 
 
Através da análise do gráfico, podemos verificar que o grupo profissional que 
frequentou maior número de horas de formação complementar de LC, foram os 
electricistas. 
 
Gráfico 2: Distribuição dos adultos por horas de formação complementar de LC 
ministrada no processo. 
 
  
Salienta-se que a totalidade dos adultos certificados no processo frequentou formação 
complementar de Matemática para a Vida, como se verifica no quadro 13. 
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O resultado registado, mais relevante refere-se à categoria “3-6 horas”, para o grupo 
profissional Electricidade de Instalações.  
 
Quadro 13: Distribuição dos adultos por horas de formação complementar 
de MV ministrada no processo. 
 








Não frequentou formação 0 0 
< 3 horas 3 1 
3-6 horas 7 3 
7-10 horas 1 1 
11-14 horas 3 0 
15-18 horas 3 1 
> 19 horas 0 0 
 
A frequência de menor número de horas, na área de MV, corresponde aos Electricistas 
de Instalações, como se verifica no gráfico.  
 
Gráfico 3: Distribuição dos adultos por horas de formação complementar de 
MV ministrada no processo. 
 
 
O quadro que se segue regista os valores correspondentes à frequência de Formação 
Complementar de TIC, por ambos os grupos profissionais. Salienta-se que a área 
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profissional de Electricidade de Instalações, regista adultos que não frequentaram 
formacão complementar.   
 
Quadro 14: Distribuição dos adultos por horas de formação complementar 
de TIC ministrada no processo.  
 








Não frequentou formação 2 0 
< 3 horas 0 0 
3-6 horas 5 2 
7-10 horas 4 5 
11-14 horas 3 1 
15-18 horas 2 1 
> 18 horas 1 4 
 
Como se verifica no gráfio, as Auxiliares foram o grupo profissional que frequentou o 
maior número de horas de formação, no âmbito das TIC. 
 
Gráfico 4: Distribuição dos adultos por horas de formação complementar de TIC 
ministrada no processo. 
 
Pode verificar-se através dos resultados constantes no Quadro 15 que, no que respeita 
às áreas de competências-chave de CE e TIC, não houve registo de frequência da 
formação de aperfeiçoamento, por adultos de ambas as profissões.  
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Quadro 15: Distribuição dos adultos na Formação de Aperfeiçoamento, por 
área de competências-chave. 
 








Linguagem e Comunicação  3 0 
Cidadania e Empregabilidade  0 0 
Matemática para a Vida  1 6 
Tecnologias de Informação e Comunicação 0 0 
 
Relativamente à frequência de Formação de Aperfeiçoamento (50 horas), regista-se 
uma maior predominância por parte das Auxlliares, na área de MV, enquanto para a 
mesma categoria apenas se regista um adulto de EI. Ao contrário da MV, a área de LC, 
é a que regista maior número de adultos Electricistas.  
 
Gráfico 5: Distribuição dos adultos na Formação de Aperfeiçoamento, por 
área de competências-chave. 
 
No que se refere à Formação Modular (50 horas/UC), não se registou qualquer 
participação de adultos nas formações correspondentes às áreas de competências-
chave de CE, MV e TIC. 
 
                                                             
4 Foram apresentados resultados de Formação de Aperfeiçoamento e Formação Modular, pois esta última só 
passou a existir a partir de 2009. Alguns dos adultos deste estudo, frequentaram o processo em anos anteriores à 




Quadro 16: Distribuição dos adultos na Formação Modular, por área de 
competências-chave. 
 








Linguagem e Comunicação 2 1 
Cidadania e Empregabilidade 0 0 
Matemática para a Vida 0 0 
Tecnologias de Informação e Comunicação 0 0 
 
Como verificamos no Gráfico 6, foi apenas frequentada formação modular de LC, por 
adultos de ambas as categorias profissionais, sendo os Electricistas o grupo profissional 
predominante. 
 






                                                             
5 Foram apresentados resultados de Formação de Aperfeiçoamento e Formação Modular, pois esta última só 
passou a existir a partir de 2009. Alguns dos adultos deste estudo, frequentaram o processo em anos anteriores à 
existência deste tipo de formação. A formação modular difere da formação de aperfeiçoamento, pois é composta 




6.2. Resultados dos Questionários 
 
De seguida apresentam-se os dados resultantes da resposta aos questionários 
realizados aos Electricistas de Instalações e Auxiliares de Acção Educativa.  
Tendo em conta a reduzida dimensão da amostra, este dados não são alvo de uma 
análise estatística, apenas são identificados os dados quantitativos para se perceber as 
diferenças entre cada grupo profissional. Deste modo, apesar da amostra ser 
representativa da população que serviu de base a esta investigação, não poderão ser 
extrapolados a um nível mais global. No entanto, penso que serão um contributo, 
importante ainda a que a uma escala reduzida, para a investigação desta temática e 
neste sentido, poderão servir de base a posteriores investigações. 
 
No quadro 17 são apresentados os resultados obtidos através da resposta à questão: 
“Em que domínios se registaram alterações, após a conclusão do processo RVCC?” 
 
Quadro 17: Distribuição dos adultos por resposta relativa aos efeitos do 
processo 









(nº de adultos) 
Profissional 15 8 
Social 6 6 
Familiar 4 5 
Educativo/Formativo 6 9 
 
Verifica-se através do gráfico apresentado, que há um número significativo de 
respostas (88,3% dos adultos que responderam ao questionário) no que se refere ao 
domínio profissional, por parte dos Electricistas, identificando-o como o domínio onde 
foram produzidas maiores alterações, enquanto as respostas das Auxiliares neste 
domínio são em menor número (61,5% dos adultos que responderam ao questionário). 
Estes valores, no caso dos electricistas, podem ser explicados pelo facto destes 
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referirem como efeitos resultantes deste processo a possibilidade de assinarem os 
termos de responsabilidade, bem como a obtenção da carteira profissional.  
 
Gráfico 7: Respostas dos adultos relativamente aos efeitos do processo 
 
Quanto às Auxiliares de Acção Educativa, questionadas sobre o tipo de alterações 
realizadas neste âmbito, as respostas são diversas, foram referidas nomeadamente, 
maior aptidão para trabalhar e ser melhor profissional, aquisição de conhecimentos 
teóricos importantes, resolver problemas das crianças com Necessidades Educativas 
Especiais (NEE), lidar melhor com as crianças no geral e conhecê-las melhor, maior 
preparação para actuar em situações de acidente, e ainda o enriquecimento e a 
possibilidade de conhecer outras pessoas, proporcionados pela frequência do 
processo.  
O maior número de respostas por parte das Auxiliares incide no domínio 
educativo/formativo, apesar das justificações apresentadas para este tipo de resposta 
se mostrarem ambíguas e muito díspares. Variam entre o enriquecimento e o maior 
entusiasmo que o processo permitiu adquirir, mais apetência para a leitura, escrever 
melhor, ter mais bases, várias informações (não especificadas), conclusão dos estudos 
e o concretizar de um sonho.  
Neste domínio, a frequência de resposta dos electricistas é menor, sendo esta 
consonante com a resposta relativamente ao tipo de alterações que são reduzidas, 
incidindo apenas em alterações no âmbito das formalidades e novos conhecimentos, 
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não especificando quais, o que torna estas respostas muito vagas. Foram ainda 
identificadas como alterações, a recuperação de regras em português e a revisão da 
língua portuguesa. 
No domínio social, o número de respostas é igual em ambas as profissões (6), apesar 
dos efeitos produzidos pelas mesmas serem diferentes. No que se refere aos 
electricistas, alguns identificam como evidências, novos conhecimentos sociais e 
culturais, não especificando quais, a forma como falam com as pessoas na rua e o 
conhecimento com as pessoas, fazem ainda referência à partilha de experiências de 
trabalho e de vida. 
No que diz respeito aos efeitos produzidos nas profissionais de Acção Educativa, as 
evidências incidem no trabalho em conjunto e a explicação do que aprenderam às 
colegas com quem trabalham, socializar e fazer amizades, a possibilidade de trocar 
melhor ideias com os outros, aprender algo que nunca ouviram falar antes de 
participar no processo e o sentir-se inferior que se alterou com a conclusão do mesmo.  
Relativamente ao domínio Familiar, há uma diferença pouco significativa, em termos 
de respostas (EI - 4 adultos e AAE – 5 adultos). Os electricistas indicaram como 
evidências nesta subcategoria, a forma como encaram a vida e nova forma de ver as 
coisas, não revelando contudo, o que implica cada uma destas evidências. Foram ainda 
evidenciadas respostas, nomeadamente, ensinar e recordar a matéria escolar para 
acompanhar os filhos.  
Quanto às respostas evidenciadas pelas Auxiliares, há uma concordância com os 
Electricistas, no que respeita à temática ser uma mais-valia e ajudar os filhos nas 
tarefas escolares, identificadas também como um dos efeitos da frequência do 
processo. Foram ainda identificadas como evidências ter mais habilitações e tirar 
dúvidas sobre algumas questões, mas não foram especificadas quais. 
Outra das questões incluídas no questionário está relacionada com as aprendizagens 
decorrentes da realização/frequência do processo. Ambas as áreas profissionais são 
unânimes ao responderem positivamente à questão formulada: “Aprendeu algo 
durante o processo?”. A totalidade dos inquiridos de ambos os grupos profissionais em 











(nº de adultos) 
Auxiliares de 
Acção Educativa 
(nº de adultos) 
Sim 17 13 
Não 0 0 
 
 
Quando solicitados a identificarem que tipo de aprendizagens, as respostas são 
diversas. Para ambas as áreas profissionais Auxiliares de Acção Educativa e Electricistas 
de Instalações, na categoria aprendizagens, foram definidas as seguintes subcategorias 
de resposta: MV, LC, TIC, PRO, outros, e no caso dos electricistas, ainda o 
relacionamento interpessoal. 
Para os Electricistas de Instalações, a subcategoria MV foi a que teve menor registo de 
aprendizagens identificadas, dado que, por inerência da profissão desenvolvem várias 
competências neste âmbito. Assim, foram referidas as fórmulas das áreas e matérias 
escolares, estas últimas não especificadas. Ainda nesta subcategoria, mas para as 
Auxiliares de Acção Educativa, as percentagens foram aprendizagens relevantes, 
seguindo-se as fórmulas, áreas, fracções e perímetros. 
 Ao contrário dos Electricistas, as Auxiliares, por ser uma competência que não utilizam 
no seu dia-a-dia profissional, na maior parte dos casos, a não ser na gestão do 
orçamento familiar, não desenvolveram muitas competências nesta área. De salientar, 
a referência por parte destas ao gosto adquirido no processo pela matemática e a 
importância desta aquisição para a vida das pessoas em geral, e no seu caso em 
particular, e para ultrapassarem as dificuldades e o estigma existente. 
Para os Electricistas, em LC, foram diversas as respostas. Os acentos mereceram 
destaque nesta subcategoria, seguidos da correcção ortográfica e da pontuação. 
Compreender melhor o Português, aperfeiçoar a comunicação, melhorar o vocabulário 
e a interpretação e ser mais conciso, foram respostas menos frequentes.  
Alguns dos electricistas, nomeadamente os que não trabalham por conta própria, no 
exercício da sua profissão não fazem uso frequente de competências de escrita, daí as 
suas respostas nesta área. Os trabalhadores por conta própria elaboram orçamentos e 
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lidam com muita documentação relativa a projectos de electricidade de obras que 
realizam, o que lhes permite manter o contacto com a escrita.  
No caso das TIC, utilizar um computador/informática, foi a resposta mais frequente, 
para ambas as categorias profissionais, pois alguns adultos não tinham conhecimentos 
neste domínio antes da entrada no processo. Ainda nesta subcategoria o Excel 
também foi referenciado assim como o Word, se bem que com menor relevância, mas 
apenas no que refere aos electricistas. 
Para finalizar, este grupo profissional, considerou como uma aprendizagem ocorrida 
durante o processo, o relacionamento interpessoal, nomeadamente conhecer pessoas 
e o convívio. Identificaram ainda outras aprendizagens, integradas na subcategoria 
“outros”, sendo evidências desse tipo de aprendizagem considerarem não ser tarde 
para aprender e haver sempre algo a aprender e a melhorar. 
Para se avaliar a importância das aprendizagens na vida destes adultos, foi construída 
uma escala Tipo Lickert, cujos valores estão compreendidos entre 1 (sem importância) 
e 4 (muito importante), apresentados na tabela a seguir. 
 










(nº de adultos) 
1-Sem importância 0 0 
2-Pouco importante 0 0 
3-Importante 6 1 
4-Muito importante 11 12 
 
Os dados constantes do quadro 19 revelam que todos os adultos que compõem a 
amostra, não consideram as aprendizagens decorrentes do processo sem importância. 
Pelo contrário, os dados obtidos, por intermédio dos questionários, são reveladores da 
importância que o processo teve para a vida destes adultos, sendo as Auxiliares quem 
mais o valorizou. No caso particular dos electricistas, apesar da resposta (“muito 
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importante”), não ter sido tão expressiva (11 adultos, dos 17 que compõem a 
amostra), os resultados revelam que os adultos valorizaram a sua participação no 
processo, em termos de aprendizagens dele decorrentes.  
Os dados obtidos em ambos os grupos profissionais, indicam existir uma semelhança 
de respostas, no que respeita às questões relacionadas com os efeitos e as 
aprendizagens, decorrentes da frequência do processo. Estas situações acontecem em 
particular, no caso dos Electricistas, quando referem alterações a nível 
Educativo/formativo (efeitos) e Linguagem e Comunicação (aprendizagens). Exemplos 
disso são as evidências “compreender melhor o português e aperfeiçoar a 
comunicação” (aprendizagens - LC) e “recuperar regras em português” (efeitos – 
Educativo/Formativo). Ainda para esta área profissional, existe uma similaridade nas 
respostas, nomeadamente no que se refere às aprendizagens e aos efeitos, em ambos 
os casos na subcategoria “Profissionais”, que identificam questões de natureza teórica 
como factores importantes. Podemos ainda encontrar um outro exemplo no que se 
refere ao “relacionamento interpessoal” (aprendizagem) e alterações sociais (efeitos), 
nomeadamente “conhecer pessoas e o convívio”. 
Relativamente às Auxiliares de Acção Educativa, as semelhanças de resposta entre 
efeitos e aprendizagens apresentam uma maior frequência, atravessando inclusive 
outras subcategorias não identificadas na profissão anterior. Assim, no domínio 
Educativo/formativo (efeitos), as temáticas identificadas como resposta coincidem 
com a categoria Profissionais (aprendizagem), em que é comum a resposta “primeiros 
socorros”. Cruzam-se ainda respostas no âmbito Educativo/formativo e LC, no que 
respeita à “forma de melhorar a escrita”. 
Outro exemplo ocorre no caso do domínio Profissional (efeitos e aprendizagens), em 
que é comum a resposta “lidar e resolver problemas das crianças com NEE”. 
Esta transversalidade nas respostas confirma que o processo não é indiferente para os 
adultos em termos de aprendizagens e efeitos que o mesmo produziu nos vários 
domínios da sua vida, profissional, pessoal e social, sendo o impacto mais abrangente 
em termos de efeitos do que de aprendizagens efectuadas.  
Esta situação leva-me a pensar que os adultos, para além de não valorizarem as 
aprendizagens, parecem ter alguma dificuldade em perceber a distinção entre os 
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domínios referentes às questões formuladas, nomeadamente no que se refere às 


































Esta investigação surgiu no universo da minha prática profissional, como consequência 
natural da curiosidade suscitada pelo efeito que o processo RVCC Integrado produz na 
vida dos adultos que o frequentam. Surgiu ainda da necessidade de consolidar a 
experiência adquirida, com o intuito de reforçar as minhas competências científicas no 
meu desempenho profissional, enquanto Profissional de RVC.   
Para o desenvolvimento desta investigação procedeu-se à construção de um quadro 
conceptual de forma a aprofundar algumas questões relacionadas com a temática em 
estudo. Deste modo, procurou-se apresentar a reflexão pessoal sobre o percurso 
profissional enquanto formadora de adultos, identificando os momentos-chave dessa 
aprendizagem.  
A minha actividade como formadora incidiu sobre diversos percursos formativos, dos 
quais retirei diversas aprendizagens, que contribuíram para a aquisição de 
conhecimentos importantes para o meu desempenho enquanto formadora. Tal como 
refere Canário (2008) “os profissionais de educação estão permanentemente na 
situação de aprendentes que se formam na acção”, foi desta forma que as 
experiências formativas contribuíram para o desenvolvimento de competências, que 
hoje aplico na minha prática profissional.  
A realização de um trabalho desta natureza, orientado para a reflexão sobre o 
percurso e sobre as aprendizagens que ocorreram ao longo deste, permite 
compreender como se processa a formação e o que é fundamental para profissionais 
da educação e formação. Este processo auto-reflexivo, segundo Josso (2002), “obriga a 
um olhar retrospectivo e prospectivo (...)” (p.44), é neste neste sentido que a 
produção da narrativa biográfica permite perceber que o processo de formação é 
sempre experiencial. Mesmo nas situações em que as aprendizagens resultam da 
influência dos outros (heteroformação) ou dos contextos (ecoformação), tem 
necessariamente de ocorrer um processo experiencial que se caracteriza pela 
apropriação individual (autoformação) das influências externas. A realização da 
narrativa permite perceber que embora a influência das outras pessoas e contextos 
possa ser muito importante no processo formativo, tem de haver sempre um trabalho 
de reflexão e apropriação individual para que a aprendizagem se efectue.  
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Para além da importância da produção da narrativa biográfica já referida 
anteriormente, a sua realização permite-nos perceber os receios, as dúvidas e as 
dificuldades apresentadas pelos adultos, quando lhes solicitamos a construção do PRA, 
através da narrativa centrada no seu percurso de vida, e inclusivamente, permite-nos 
estar mais atentos às questões éticas e deontológicas relacionadas com o uso destes 
instrumentos para fins de avaliação. 
Para possibilitar uma visão geral da evolução do campo da educação e formação de 
adultos, foi construído um quadro teórico de forma a permitir compreender e 
contextualizar a pertinência do reconhecimento dos adquiridos experienciais e a 
consequente implementação do Processo de RVCC. Deste modo, apresenta-se uma 
perspectiva histórica, que pretende sintetizar o campo da educação e formação de 
adultos, quer do ponto de vista histórico, quer a nível teórico. 
Actualmente, a educação de adultos reveste-se de uma importância extrema, na 
medida em que oferece uma segunda oportunidade às pessoas, que por diversos 
motivos, não puderam dar continuidade à sua formação académica ou concluí-la. 
Relativamente à formação de adultos, passou a valorizar-se, a reconhecer-se e a trazer 
para este contexto, os saberes e as experiências adquiridos pelos adultos, por via não 
formal e informal e não apenas a valorizar as aprendizagens resultantes da aquisição 
de conhecimentos em contexto formal, nomeadamente na escola. 
Apesar de ainda existir a ideia um pouco generalizada, de que apenas se aprende na 
escola ou noutros contextos formais de aprendizagem, verifica-se que não é verdade, 
pois tal como defende Nóvoa (1988, cit. in Cavaco, 2002), “os adultos formam-se 
através das experiências, dos contextos e dos acontecimentos que acompanham a sua 
existência” (p.113). Partindo do pressuposto que os adultos pouco escolarizados 
possuem um conjunto de saberes e de competências, decorrentes da aprendizagem 
experiencial, os dispositivos baseados no reconhecimento, validação e certificação de 
competências, apresentaram-se, ao nível das políticas e práticas de educação de 
adultos como uma tentativa de ruptura com o modelo escolar.  
Baseadas em pressupostos e metodologias inovadoras, as práticas de reconhecimento 
e validação de adquiridos experienciais despoletaram uma “revolução” (Jobert, 2005, 
cit. in Cavaco, 2008,p. 407), com consequências em vários domínios, com destaque, 
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segundo Guy Berger (1991, cit. in Cavaco, 2008) para “questões de natureza política, 
técnica, económica, institucional e científica” (p.407).  
Com a implementação dos Processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências, passou a valorizar-se o sujeito como produtor da sua própria 
aprendizagem, de modo que estes processos podem ser entendidos como projectos de 
desenvolvimento, orientados para a autonomia da pessoa. Inspirados inicialmente 
numa tradição humanista que assenta em pressupostos que se baseiam na valorização 
da pessoa e da sua experiência de vida, enfatizando deste modo, as modalidades 
educativas não formal e informal. A nível político, o discurso que enquadra estas 
medidas, inscreve-se numa lógica de gestão de recursos humanos, em que se valoriza 
a responsabilidade individual, o dever de aprender, bem como, questões associadas à 
inserção social e profissional e à empregabilidade, “baseando-se em pressupostos 
filiados numa perspectiva pragmatista e subordinada ao desenvolvimento económico” 
(Cavaco, 2008, p. 124).  
Estas práticas constituem um paradoxo, porque têm simultaneamente, um lado 
positivo, e um lado negativo. Segundo Guy Berger (1991), o lado positivo expressa-se 
por intermédio do desenvolvimento de mecanismos de reconhecimento da pessoa, 
das suas práticas, dos seus percursos e das suas diferenças, enquanto no lado 
negativo, os dispositivos são utilizados para aumentar o controlo social sobre as 
pessoas (cit. in Cavaco, 2008, p.445). Por sua vez, Bernard Liétard (2000), reforçando 
esta dualidade de lógicas, identifica um lado “Yin”, em que as políticas e práticas 
podem ser orientadas para o desenvolvimento pessoal, e um lado “Yang” em que as 
mesmas estão ao serviço de interesses decorrentes da racionalidade económica (cit. in 
Cavaco, 2008,p. 445). Em conformidade com estas perspectivas, também Rui Canário 
(2006) reconhece a existência desta dualidade quando afirma que “à construção da 
pessoa, baseada no “aprender a ser”, contrapõe-se uma orientação educativa 
funcionalmente subordinada à produção de indivíduos definidos pelas suas 
capacidades de produtividade, de competição e de consumo” (cit. in Cavaco, 2008, 
p.445). 
Embora possam ser criticadas devido às suas finalidades, estas práticas, orientadas 
para a qualificação individual e subjugadas à lógica de gestão de recursos humanos, ao 
serem fundamentadas em pressupostos teóricos de valorização dos saberes 
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experienciais dos adultos e, incidirem em metodologias que permitem a reflexão sobre 
o percurso de vida, o processo formativo e as aprendizagens realizadas, têm um 
potencial para os adultos envolvidos, quer em termos de formação, quer em termos 
de valorização pessoal (auto-estima, auto-confiança, satisfação da pessoa). 
Este projecto de investigação pretendeu analisar o impacto do Processo RVCC-
Integrado, em dois grupos profissionais, nomeadamente Auxiliares de Acção Educativa 
e Electricistas de Instalações.  
Para operacionalização da investigação recorreu-se aos dados estatísticos das bases de 
dados das equipas do Processo Profissional e do Processo Escolar, às informações 
retiradas do SIGO, bem como, à entrevista exploratória e aos questionários aplicados 
aos adultos.  
Embora se tenha recorrido a questionários o enfoque é essencialmente qualitativo, 
pois considerou-se que a análise de conteúdo por “ [permitir] efectuar uma série de 
operações destinadas à interpretação *...+” (Cavaco, 2002,p.47) era o método mais 
adequado aos propósitos da investigação. Como estratégia de análise, privilegiou-se a 
análise temática, através de uma leitura flutuante de forma a identificar as categorias 
de análise. Após a leitura procedeu-se à exploração do material. Para tal, foi construída 
uma grelha de análise, onde foram criadas unidades de registo que permitiram 
proceder à definição de categorias e subcategorias da informação recolhida.  
Este processo de categorização tem por objectivo condensar a informação recolhida e 
obter uma representação da mesma que permita simplificar os dados brutos “para 
potenciar a apreensão e se possível a explicação” (Vala, 1986, p.110). 
Os resultados obtidos através dos questionários, revelam que os adultos inquiridos de 
ambas as categorias profissionais têm alguns anos de experiência profissional, o que 
lhes permitiu a aquisição de conhecimentos e saberes por via experiencial. A 
investigação realizada permitiu ainda concluir que o Processo RVCC-Integrado teve 
impacto na vida das pessoas produzindo alterações a nível profissional, social e 
pessoal. Estes dados confirmam que, apesar da subordinação dos métodos e dos 
instrumentos de RVCC a uma perspectiva orientada para a gestão de recursos 
humanos, os Profissionais envolvidos neste processo, orientados por critérios de rigor 
e qualidade em detrimento da quantidade, conseguiram traduzir e aplicar as 
metodologias de trabalho ao serviço das pessoas.  
 
95 
A margem de autonomia das equipas intervenientes, traduz-se na aplicação das 
metodologias utilizadas, nomeadamente “o reconhecimento e validação de 
competências, a ênfase dada ao acompanhamento dos adultos e a aposta em 
percursos individualizados e “à medida” de cada pessoa” (Cavaco, 2008, p.438), 
permitindo deste modo revelar as potencialidades do dispositivo. 
Contudo, torna-se cada vez mais difícil gerir estas margens de autonomia face ao 
enfoque excessivo no que respeita à dimensão quantitativa do trabalho realizado nos 
CNO’S, o que leva a um aumento das “pressões e tensões sentidas pelas equipas, o 
que, inevitavelmente, se traduz na diminuição do tempo dispendido com a reflexão e 
inovação” (Cavaco, 2008,p. 538) 
No domínio profissional, os Electricistas foram a categoria profissional que identificou 
maiores alterações, no que se refere aos efeitos produzidos pela conclusão do 
processo. Estes valores, podem ser explicados pelo facto destes profissionais 
valorizarem estes efeitos devido à possibilidade de poderem assinar os termos de 
responsabilidade, bem como lhes possibilitar a obtenção da carteira profissional. Os 
resultados obtidos pelos estudos realizados pelo CIDEC (2007), apesar de incidirem 
apenas sobre o impacto do RVCC Escolar, confirmam que os adultos referem que o 
“desejo de valorização/realização profissional” é o principal motivo de participação no 
processo.  
Foi ainda possível identificar nesta investigação para além destas, outras mudanças no 
âmbito profissional, mas com menor expressividade, em particular, ter mais diálogo 
com os clientes, expansão da empresa (quem trabalha por conta própria) e exercer 
novas funções. Este último é coincidente com o estudo de Januário (2006), que 
identificou também, entre outras mudanças profissionais, a atribuição de novas 
funções. 
Quanto às  Auxiliares de Acção Educativa, os efeitos produzidos pelo processo, incidem 
essencialmente no domínio educativo/formativo, justificando que o processo lhes 
permitiu um maior entusiasmo e enriquecimento, maior apetência para a leitura e 
conclusão dos estudos. Estes resultados demonstram que os adultos se sentem mais 
valorizados e com maior auto-estima, confirmando os resultados obtidos pelo estudo 
do CIDEC (2007). Em consonância com estes dados, também os estudos de Fernandes 
e Trindade (2004) e Amorim (2004) reforçam estes resultados, com destaque para 
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questões de natureza pessoal, nomeadamente a auto-valorização (cit. in Cavaco, 
2008).  
A nível social, os Electricistas referem como efeitos produzidos a partilha de 
experiências de trabalho e de vida, enquanto as Auxiliares consideram importante 
socializar e fazer amizades. Corroborando algumas destas respostas, no estudo de 
Januário (2006), a maioria dos adultos inquiridos, devido a terem participado em 
sessões em grupo, o que avaliam como positivo, por considerarem importante o apoio 
e a partilha de experiências com os seus pares. 
No âmbito familiar, há uma concordância entre os Electricistas e as Auxiliares no que 
respeita às alterações produzidas, nomeadamente no que se refere à temática 
recordar e ensinar a matéria escolar para acompanhar os filhos. Estas respostas são 
coincidentes com as do Estudo do CIDEC (2007), no que respeita aos motivos que 
levaram os adultos a participar no processo, que identificam motivos de ordem 
afectiva, entre eles, ajudar os filhos nas tarefas escolares. 
Neste estudo verificou-se que existem lacunas no que se refere às competências de 
literacia e de matemática, na categoria profissional dos Electricistas, quanto à literacia 
e no caso das Auxiliares quanto à matemática. Estes resultados vêm ao encontro do 
estudo realizado pela Universidade Católica6.  
À excepção da área de Cidadania e Empregabilidade, a totalidade dos adultos 
inquiridos, frequentou formação nas áreas de competências-chave de Linguagem e 
Comunicação, Matemática para a Vida e Tecnologias de Informação e Comunicação.  
Estudos anteriores (Fernandes e Trindade, 2004, cit. in Cavaco, 2008) revelaram que 
mais de metade dos adultos inquiridos frequentou formação complementar. Também 
na investigação realizada por Januário (2006), os resultados obtidos confirmam que 
um elevado número de adultos frequentou formação complementar, em particular, 
nas áreas de Matemática para a Vida e Tecnologias de Informação e Comunicação. 
Por sua vez, entre os que responderam à questão sobre aprendizagens decorrentes do 
processo no domínio das TIC, numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, 
observam-se respostas plenamente consistentes com a conclusão apontada no estudo 
                                                             
6 “ Estudos de Caso de Centros Novas Oportunidades”, 2009, p.34 
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da Universidade Católica7, segundo o qual as pessoas que já tinham competências na 
área, viram-nas reforçadas embora com menor impacto que no caso dos adultos que 
não detinham esse tipo de competências e por conseguinte ignoravam o seu potencial.  
Os dados obtidos, são reveladores da importância que este processo teve para a vida 
deste adultos, sendo as Auxiliares quem mais o valorizou. Em ambos os grupos 
profissionais, existe uma semelhança de respostas, no que respeita às questões 
relacionadas com os efeitos e as aprendizagens decorrentes da participação no 
processo. Verifica-se que o processo não é indiferente para os adultos em termos de 
aprendizagens e de efeitos produzidos nos vários domínios da sua vida, profissional, 
social e pessoal, sendo o impacto mais abrangente em termos de efeitos do que de 
aprendizagens efectuadas. 
Através da realização deste trabalho de projecto, por meio de um estudo exploratório, 
pretende-se contribuir, ainda que de forma modesta, para um melhor conhecimento 
desta temática ainda pouco explorada. Por conseguinte, apesar de a amostra ser 
representativa da população em estudo, estes resultados não podem ser extrapolados 
a uma escala de âmbito mais geral, nem se pretende fazê-lo. Face aos resultados 
encontrados, penso ser pertinente, em investigações futuras, alargar o âmbito do 
estudo a outras áreas profissionais. Deixo a sugestão de reformulação da metodologia, 
nomeadamente ao nível do questionário, mantendo as questões relativas aos efeitos, 
introduzindo algumas questões fechadas mais específicas, em particular no que se 
refere às subcategorias de aprendizagens que as respostas revelaram. 
A nível político, os Processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências enquadram-se num modelo económico-produtivo, caracterizado pela 
lógica de gestão de recursos humanos e de modernização económica, definidas por 
Florentino Sanz Fernández (2006), pois são orientados para metas e para a obtenção 
de certificados. Contrariando esta lógica, a presente investigação, permitiu constatar 
que a totalidade dos adultos inquiridos, de ambas as áreas profissionais, são unânimes 
ao responderem afirmativamente que aprenderam com o processo. Podemos assim 
considerar, que este processo, para além de certificativo tem potencialidades 
educativas. Significa que neste CNO, o trabalho realizado permite desenvolver as 
                                                             
7  Idem, p.35. 
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potencialidades do dispositivo, enquadrando as práticas no modelo dialógico social, 
inspirado pela perspectiva humanista, que contribui para a visibilidade e respeito do 
sujeito aprendente, relativamente às quais foi importante o contributo do trabalho 
realizado por Paulo Freire.  
A concepção e implementação de um projecto de investigação, requer todo um 
trabalho de preparação e de investigação, que para mim constituiu um desafio 
importante, quer a nível pessoal, quer profissional. A concretização deste projecto de 
trabalho exigiu da minha parte algumas adaptações e redefinição de prioridades e 
projectos pessoais. Deparei-me, durante este processo, com alguns obstáculos, 
inseguranças e incertezas, o que me levou a encontrar estratégias que me permitissem 
ultrapassá-los.  
Apesar dos constrangimentos sentidos, este projecto permitiu-me evoluir como 
profissional, contribuindo para melhorar a minha capacidade de análise, por 
intermédio da mobilização de um conjunto de conceitos permitindo desta forma 
relacioná-los com aspectos práticos, no desempenho da minha actividade profissional.  
A nível pessoal, enriqueceu-me muito como pessoa, pela partilha de experiências, pelo 
conhecimento de outras pessoas e realidades diferentes, por voltar ao meio 
académico e também porque me permitiu testar as minhas capacidades e adquirir 
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Anexo 1 - Guião de Entrevista 
 
Data ____/____/____      Idade: ____ anos 
Profissão:______________________________ 
Há quantos anos exerce a profissão? ________anos 
Escolaridade (antes Processo): 
Domínios Questões Observações 
I. Legitimação 
1.1. Apresentação 
1.2. Explicação dos objectivos da entrevista 
1.3. Confidencialidade dos dados 







(sessão de júri) 
2.1. Que expectativas tinha relativamente ao processo? 
2.2. Iniciou o processo pelo PRO ou pelo académico? Porque realizou 
os dois processos? 
2.3. Quando iniciou o processo (data)? 
2.4. Que dificuldades encontrou? 
2.5. Que estratégias utilizou para as ultrapassar? 
2.6. Que saberes mobilizou? 
 
III: Aprendizagens 
3.1.Que tipo de aprendizagens ocorreram? Como ocorreram? Em que 
situações? 
3.2.Identifique as pessoas que contribuíram para a sua aprendizagem? 
3.4. Quais os momentos chave da sua aprendizagem? 




4.1. Realizou formação? 
4.2. Quais as formações realizadas no PRO? 
4.3. Quais as formações realizadas no académico? 
4.4. O que aprendeu na formão? Usa esses conhecimentos adquiridos 
na formação na sua vida? Em que contextos? 
 
V. Impacto do 
processo 
5.1. O processo correspondeu ou não às expectativas, porquê? 
5.2. Quais as mudanças: pessoais? E as mudanças a nível social? E a 
nível profissional? 
5.3. Que sugestões/alterações realizaria ao processo? 












































Anexo 2  – Questionário 
Idade:____anos    Profissão:_________________________ 
Há quantos anos exerce a profissão?______anos 
Escolaridade (antes Processo):________ 
 










3. Aprendeu algo durante o processo? 
Sim   Não 
 





5. Qual a importância dessas aprendizagens? (Assinalar com um X) 
 
1 - Sem 
importância 




4 - Muito 
importante 
    
 
 
110 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
111 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
112 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
